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São Paulo retorna a fases mais
restritivas de plano contra a covid-19

Produção agropecuária de 2020
alcança R$ 871 bilhões
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Decreto reabre crédito de
R$ 1,6 bi para aquisição de vacinas
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O presidente Jair Bolsonaro
editou decreto na sexta-feira
(15) que reabre crédito extra-
ordinário no valor de R$ 1,68
bilhão para custear o ingresso
do Brasil no Instrumento de
Acesso Global de Vacinas
Covid-19 (Covax Facility), ini-
ciativa conjunta da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS)
para aquisição de imunizantes.

Inicialmente, o crédito to-
tal de R$ 2,5 bilhões foi aberto
por meio da Medida Provisó-
ria (MP) 1.004, mas como o
governo não chegou a execu-
tar todo o recurso até o fim do
exercício orçamentário do ano
passado, foi preciso autorizar
esse crédito extra.

“A reabertura do crédito
extraordinário é necessária em
face da exiguidade de tempo no
exercício anterior, tendo em
vista que a edição da MP de
abertura de crédito, no valor de
R$ 2,5 bilhões, ocorreu próxi-
mo ao final do último ano. Vale
ressaltar que o atual decreto
possui previsão constitucional,
sendo exceção à regra do teto
de gastos”, informou a Secre-
taria Geral da Presidência.

Segundo a pasta, a execu-

ção desse saldo remanescente
de R$ 1,6 bilhões dependerá
da disponibilização de doses
pelo consórcio da OMS e da
opção de compra pelo gover-
no brasileiro.

Em setembro do ano pas-
sado, o governo federal anun-
ciou a adesão ao Covax
Facility, com o objetivo de ad-
quirir imunizantes para cerca de
10% da população, que é a
cobertura mínima oferecida
pelo programa. Neste domin-
go (17), uma reunião da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) vai bater o
martelo sobre os pedidos de
uso emergencial de vacinas por
parte do Instituto Butantan,
responsável pela dose da far-
macêutica chinesa Sinovac, e
da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), em parceira com o
consórcio AstraZeneca/
Unversidade de Oxford. Se fo-
rem aceitos, a campanha de
vacinação deverá começar ain-
da este mês, segundo informou
o ministro da Saúde, Eduardo
Pazeullo, mas apenas para gru-
pos prioritários, como profis-
sionais de saúde e idosos.
(Agencia Brasil)

Manaus vai transferir
235 pacientes com covid-19

para 7 estados e DF
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,29
Venda:       5,29

Turismo
Compra:   5,28
Venda:       5,43

Compra:   6,39
Venda:       6,39

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

30º C

19º C

Sábado: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

32º C

20º C

Domingo: Sol e
aumento de nu-
vens de manhã.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite

33º C

21º C

Segunda: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Infecção por
covid-19 dá

alguma
imunidade,

mostra estudo
Pessoas que tiveram covid-

19 têm alta probabilidade de
obter imunidade por pelo me-
nos cinco meses, mas há evi-
dências de que aquelas que têm
anticorpos ainda podem ser
capazes de transportar e disse-
minar o vírus, revelou um es-
tudo de profissionais de saúde
britânicos.

Conclusões preliminares
de cientistas da Public Health
England (PHE) mostraram que
reinfecções em pessoas que
têm anticorpos para covid-19
de uma infecção anterior são
raras - com apenas 44 casos
encontrados entre 6.614 pes-
soas previamente infectadas.

Mas os especialistas aler-
taram que as descobertas sig-
nificam que as pessoas que
contraíram a doença na primei-
ra onda da pandemia, nos pri-
meiros meses de 2020, podem
agora estar vulneráveis a con-
traí-la novamente.

Eles também advertiram
que as pessoas com a chamada
imunidade natural - adquirida
por terem contraído a infecção
- ainda podem ser capazes de
transportar o novo coronavírus
em seu nariz e garganta e trans-
miti-lo.                       Página 3

Jovem piloto de apenas 11
anos de idade e integrante do pro-
grama de desenvolvimento de ta-
lentos da Sauber, Miguel Costa
inicia nesta semana sua prepara-
ção para a temporada 2021 do kart
internacional e participará da pri-
meira competição do ano em
Adria, na Itália, mas com olhos
para o Mundial no Brasil.   

Em 2020, Miguel disputou
a final da categoria X30 Júni-

Revelação do kartismo
brasileiro na Europa, Miguel
Costa inicia 2021 com foco

no Mundial no Brasil
or do Troféu Ayrton Senna,
tradicional campeonato em
Sarno, na Itália, antes de dar
uma pausa para as festas de
fim de ano. Agora, corren-
do pela categoria OK Juni-
or, Miguel vai competir nos
principais campeonato da Eu-
ropa, aproveitando os últimos
meses de adaptação entre pi-
lotos mais velhos e experien-
tes.                            Página 6

Dakar: Guiga Spinelli e Youssef
Haddad levam Brasil ao pódio com

2º lugar entre carros 4x4 diesel

Guiga e Youssef no Dakar 2021
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O maior e mais importan-
te rali do mundo chegou ao fi-
nal na sexta-feira, na Arábia
Saudita, onde o Dakar 2021
coroou a história de superação
e determinação de diversos
competidores, como os brasi-
leiros Guiga Spinelli e Yous-
sef Haddad. A dupla levou o
Brasil ao pódio na categoria de
carros 4x4 a diesel (T1.2),
com o segundo lugar, e tam-
bém atingiram o objetivo de
concluir os mais de 7.600 qui-
lômetros de percurso com seu
Mini All4 Racing da equipe
alemã X-Raid.             Página 6

Henrique Honorato é destaque no Minas

Sada Cruzeiro e
Minas Tênis Clube

fazem clássico
no sábado

O próximo final de semana será movi-
mentado na Superliga Banco do Brasil 20/
21 masculina de voleibol com cinco jo-
gos válidos pela terceira rodada do retur-
no da competição. E neste sábado (16) um
dos três duelos programados é o clássico
mineiro entre Sada Cruzeiro Vôlei (MG)
e Minas Tênis Clube (MG), dois dos clu-
bes mais tradicionais na competição. A
partida será no ginásio do Riacho, em
Contagem (MG), às 21h30, com transmis-
são do SporTV 2.

No encontro do primeiro turno, na Are-
na Minas, em Belo Horizonte (BH), o Mi-
nas levou a melhor sobre o Sada Cruzeiro
por 3 sets a 2. Disposto a conseguir a re-
vanche, o Sada Cruzeiro lidera a compe-
tição com 37 pontos e 12 vitórias em 13
jogos.                                                 Página 6
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Com retornos às quadras,
2021 começará com novas

duplas nos dois naipes

Maria Clara está preparando retorno para o próximo mês

O Circuito Brasileiro de Vô-
lei de Praia 20/21 volta na próxi-
ma semana, e os fãs da modalida-
de verão novidades nas duplas que
disputarão a sequência da tempo-
rada. Apenas entre os já classifi-
cados para o torneio principal, são
quatro novos times em cada nai-
pe, com direito aos retornos de

Maria Elisa e Maria Clara (esta
apenas na etapa em fevereiro)
no torneio feminino. 

Quase seis meses depois
de ser mãe, Maria Elisa (RJ)
volta ao voleibol na sexta eta-
pa Open feminina, que será
disputada entre 21 a 24 de ja-
neiro.                           Página 6
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O governo do Amazonas in-
formou na sexta-feira (15) que
235 pacientes com covid-19 se-
rão transferidos da rede pública

hospitalar de Manaus para sete
estados e para o Distrito Fede-
ral. Um primeiro grupo que es-
tava na internado na rede estadu-

al foi removido na manhã de sex-
ta-feira para continuar o trata-
mento na capital piauiense, Te-
resina.                            Página 4

CFM diz que vacina
possibilita redução do

número de casos de covid-19

China contribuiu com mais
da metade do superávit

comercial do Brasil
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Com o aumento do número
de casos, internações e mortes por
covid-19, o governo de São Paulo
decidiu antecipar mudanças na
classificação do Plano São Pau-
lo, o plano de flexibilização eco-
nômica e de convivência com o
novo coronavírus (covid-19). As
mudanças estavam previstas para
ocorrer somente no dia 5 de fe-
vereiro, mas foram anunciadas na
sexta-feira, (15) pelo governo.

Com a antecipação, sete re-
giões que estavam na Fase 3-
amarela do Plano São Paulo pas-
saram para a Fase 2-laranja: Bau-
ru, Franca, Piracicaba, Araçatu-
ba, Ribeirão Preto, São José do

Rio Preto e Taubaté. Já a região
de Marília saiu da Fase 2-laran-
ja e foi para a Fase 1-vermelha,
a mais restritiva do plano.

As medidas valem a partir de
segunda-feira (18).

Segundo o governador de
São Paulo, João Doria, a reclas-
sificação foi uma medida pre-
ventiva necessária. “A situação
vem se agravando a cada sema-
na. Medidas são para evitar a su-
perlotação de hospitais e unida-
des de terapia intensiva e falta de
atendimento necessário para sal-
var vidas”, explicou.

O secretário estadual da Saú-
de, Jean Gorinchteyn, lembrou

que o estado de São Paulo teve,
esta semana, um aumento de 5%
no número de casos em relação
à semana anterior, com uma mé-
dia diária superior a 10 mil no-
vos casos por dia, batendo um
novo recorde. Além disso, se-
gundo o secretário, houve au-
mento de 2% no número de óbi-
tos e de 10% no número de in-
ternações, indicador que mais
preocupa o governo porque re-
vela o estado atual da pandemia
no estado.

“As internações são dados
atualizados da dinâmica e da cir-
culação do vírus na nossa popu-
lação”, disse.

No momento, 65% dos lei-
tos de unidades de terapia inten-
siva (UTI) estão ocupados em

todo o estado. Considerando-se
somente a Grande São Paulo, a
ocupação está em torno de 69%.
“Precisamos ainda restringir
mais horários e serviços. Só as-
sim diminuiremos o número de
casos e de pessoas com agrava-
mento de saúde e que vão neces-
sitar de acolhimento em UTIs”,
disse o secretário.

Na última atualização do Pla-
no São Paulo, em 8 de janeiro,
apenas quatro regiões do estado
(Registro, Sorocaba, Presiden-
te Prudente e Marília) estavam
classificadas na Fase 2-laranja.
O restante do estado se manteve
na Fase 3-amarela. Nesse mes-
mo dia, o governo anunciou mu-
danças nos critérios do plano.

Nessa fase, os parques esta-

duais e todas as atividades per-
mitidas na Fase Amarela agora
também poderão funcionar na
Fase Laranja. O atendimento pre-
sencial em bares, no entanto,
está proibido nos municípios
classificados na etapa laranja e
com limite de horário até as 20h
na Fase Amarela.

Em todos os setores, a ocu-
pação dos estabelecimentos au-
torizados a funcionar é limitada
a 40% da capacidade na Fase
Amarela e entre 20% e 40% na
Laranja. Os empreendimentos
podem permanecer abertos por
até 10 horas diárias na Fase Ama-
rela e entre 4 horas e 8 horas na
Fase Laranja.

Já na Fase 1- Vermelha do
Plano São Paulo só podem fun-

cionar os serviços considerados
essenciais nas áreas de abaste-
cimento, segurança, transporte e
saúde, tais como mercados, far-
mácias, postos de combustível,
padarias e lavanderias.

O Plano São Paulo é dividi-
do em cinco fases que vão do
nível máximo de restrição de ati-
vidades não essenciais (Verme-
lho) a etapas identificadas como
controle (Laranja), flexibiliza-
ção (Amarelo), abertura parcial
(Verde) e normal controlado
(Azul). O plano divide o estado
em 17 regiões e cada uma delas
é classificada em uma fase do
plano, dependendo de fatores
como a capacidade do sistema
de saúde e a evolução da epide-
mia. (Agência Brasil)

Metrô terá operação reforçada neste
domingo (17) para prova do ENEM

Neste domingo (17), o Me-
trô vai reforçar sua frota de
trens entre 10h e 13h, para
atender aos estudantes que vão
participar da primeira fase do
Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM). Serão coloca-
das em circulação mais com-
posições do que em um domin-
go habitual nas linhas 1-Azul e
3-Vermelha.

A operação especial do
Metrô também contempla a
disponibilização de trens re-
servas estacionados em pontos
estratégicos das linhas, para
ampliar a oferta de viagens em
caso de aumento de demanda.

Importante lembrar que
neste dia, assim como em to-
dos os domingos e feriados, os
passageiros podem embarcar

com suas bicicletas durante
todo o funcionamento do Me-
trô, das 4h40 à meia-noite.

Para que o vestibulando
economize tempo, o Metrô re-
comenda a compra antecipada
de suas passagens. Além das
tradicionais bilheterias, as pas-
sagens também podem ser ad-
quiridas em QRCode, disponí-
veis para compra pelo aplica-

tivo de celular “TOP” e em
máquinas de autoatendimento
nas estações.

Para esclarecer dúvidas so-
bre a operação do sistema, os
estudantes e demais passagei-
ros podem contar com a Cen-
tral de Informações do Metrô,
pelo telefone 0800-770-7722.
As ligações são atendidas das
8h às 20h.

Governo vai distribuir 4,5 milhões
de doses da vacina do Butantan para o Brasil
O Governo do Estado de São

Paulo começa nesta segunda-
feira (18) a entregar as doses da
vacina do Butantan ao Ministé-
rio da Saúde para a imunização
dos brasileiros contra a COVID-
19. Cerca de 4,5 milhões de do-
ses prontas para aplicação serão
encaminhadas para um Centro
de Distribuição e Logística do
Ministério da Saúde, no Termi-
nal de Cargas do Aeroporto In-
ternacional de Guarulhos.

 “As doses entregues ao Mi-
nistério da Saúde serão destina-
das para todos os estados brasi-
leiros e o Distrito Federal. Va-
mos aguardar que neste do-
mingo (17) a Anvisa autorize
o uso emergencial da Vacina
do Butantan, assim como es-
peramos que o faça também
para a vacina AstraZenica. O
Governo de São Paulo torce,
pede e recomenda, dentro do

seu limite, que a Anvisa e o Mi-
nistério da Saúde adote vacinas,
não só a vacina do Butantan, não
apenas a vacina da Fiocruz, mas
também outras vacinas diante do
quadro gravíssimo de saúde pú-
blica no país”, afirmou o Gover-
nador João Doria.

O Governador lembrou que
o Governo de São Paulo adotou
em maio de 2020 as “medidas
acautelatórias e contratuais para
termos uma vacina segura, efi-
caz e disponível para os brasilei-
ros”. “São Paulo agiu em defesa
da vida, da saúde e da proteção
de todos”, reforçou.

As doses deverão ser utiliza-
das após a aprovação da Agência
da Vigilância Sanitária. O Butan-
tan já dispõe de 10,8 milhões de
doses da vacina em solo brasi-
leiro. No final de março, a carga
total de imunizantes disponibi-
lizados pelo instituto é estima-

da em 46 milhões de doses.
A vacina do Butantan contra

o coronavírus obteve 50,38% de
eficácia global no estudo clíni-
co desenvolvido no Brasil,
além de proteção de 78% em
casos leves e 100% contra ca-
sos moderados e graves da
COVID-19. Todos os índices
são superiores ao patamar de
50% exigido pela OMS (Orga-
nização Mundial de Saúde).

Os resultados foram subme-
tidos a um comitê internacional
independente e já estão com a
Anvisa, que analisa o pedido de
uso emergencial do imunizante
no Brasil. A pesquisa envolveu
16 centros de pesquisa científi-
ca em sete estados e o Distrito
Federal. O teste duplo cego, com
aplicação da vacina em 50% dos
voluntários e de placebo nos de-
mais, envolveu 12,5 mil profis-
sionais de saúde.

A vacina é desenvolvida pelo
Butantan há pouco mais de
seis meses, em parceria in-
ternacional com a biofarma-
cêutica Sinovac Biotech, se-
diada em Pequim. O produto
é baseado na inativação do
vírus Sars-CoV-2 para indu-
zir o sistema imunológico
humano a reagir contra o agen-
te causador da COVID-19. A tec-
nologia é similar à de outras va-
cinas amplamente produzidas
pelo instituto de São Paulo.

Em novembro, a revista ci-
entífica Lancet, uma das mais
importantes no mundo, publicou
os resultados de segurança da
vacina do Butantan nas fases 1 e
2, realizados na China, com 744
voluntários. A publicação mos-
trou que o produto é seguro e
capaz de produzir resposta imu-
ne em 97% dos casos em até 28
dias após a aplicação.

Realizado Curso de Libras para mais de 4 mil
profissionais da rede de ensino estadual

O Governo de São Paulo,
por meio da parceria entre as
Secretarias de Estado dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-
cia e Educação, realizou o Cur-
so EaD (ensino a distância) de
Libras (Língua Brasileira de Si-
nais) para mais de 4 mil profis-
sionais da rede de ensino esta-
dual e municipal.

O curso, que aconteceu por
meio da Escola de Formação e
Aperfeiçoamento dos Profissi-
onais da Educação (EFAPE), vi-
sou ampliar as possibilidades de
comunicação e interação entre
professores e alunos com defi-

ciência auditiva, além de capa-
citar esses profissionais dimi-
nuindo as barreiras comunica-
cionais.

O professor Roberto Ca-
nossa, 54 anos, leciona mate-
mática para alunos do ensino
médio e concluiu a certificação
do curso. Para ele, as aulas fo-
ram muito importantes para seu
crescimento profissional e in-
clusão, “foi além das expecta-
tivas, o professor conseguiu nos
fazer pensar em Libras. Além
disso, adentramos a cultura dos
surdos e isso foi enriquecedor
e muito importante para a com-

preensão da língua”, declarou.
Canossa também destaca a

importância de se comunicar
com alunos com deficiência au-
ditiva e como isso se torna um
ponto essencial para transmitir
conhecimentos. “Ter professo-
res com o mínimo grau de Li-
bras já faz com que o aluno sur-
do se sinta pertencente à unida-
de escolar. A meta dos profes-
sores é atingir todos os alunos
com os conteúdos, então o cur-
so passa a ser um suporte para
isso”, disse.

O professor também relatou
que a partir do curso de Libras

tem buscado mais informações
sobre a inclusão escolar de alu-
nos com deficiência auditiva,
“comecei a fazer estudos sobre
como ensinar matemática para
alunos surdos, estou me envol-
vendo muito com o tema. O cur-
so me fez procurar métodos di-
ferenciados e mais informa-
ções”, concluiu.

De acordo com a Base de
Dados da Pessoa com Deficiên-
cia, no Estado de São Paulo
existem mais de 3 milhões de
pessoas com deficiência. Des-
ses, 14,49% são pessoas com
deficiência auditiva.

SP mantém benefícios fiscais para produção
de alimentos e de medicamentos genéricos

O Governador João Doria
assinou o decreto de revogação
das mudanças nas alíquotas de
ICMS para o setor de hortifru-
tis, insumos agropecuários e
energia elétrica para os produ-
tores de São Paulo e medica-
mentos genéricos. O texto foi
publicado no Diário Oficial do
Estado de sexta-feira (15).

Com a medida, o Governo do
Estado protege a produção e co-
mercialização de alimentos e de
medicamentos que afetam prin-
cipalmente a população mais
carente, e também atende às so-
licitações da Frente Parlamen-
tar da Agropecuária da Assem-

bleia Legislativa e representan-
tes de entidades setoriais da so-
ciedade civil.

A força-tarefa instituída pelo
Governador Doria e coordena-
da pelo Vice-Governador e Se-
cretário de Governo, Rodrigo
Garcia, e integrada pelos secre-
tários Henrique Meirelles (Fa-
zenda e Planejamento); Mauro
Ricardo (Projetos, Orçamento e
Gestão); Patrícia Ellen (Desen-
volvimento Econômico); e Gus-
tavo Junqueira (Agricultura e
Abastecimento), tem mantido
constante diálogo com os seto-
res para analisar cada caso.

Com a manutenção dos atu-

ais benefícios para estes setores,
o Governo do Estado sofrerá uma
redução de R$ 520 milhões anu-
ais no ajuste fiscal de R$ 7 bilhões.
Por decisão do Governador João
Doria, a cesta básica de alimen-
tos e de remédios, além do arroz
e do feijão, não tiveram alteração
alguma nas alíquotas.

O mesmo já estava estabele-
cido para as transações de me-
dicamentos, equipamentos e in-
sumos para a rede pública de saú-
de e Santas Casas.

O ajuste fiscal e a reforma
administrativa feita pelo Estado
de São Paulo são necessários
para cobrir um déficit estimado

em 2021 de R$ 10,4 bilhões,
resultante da significativa queda
da atividade econômica e a con-
sequente queda na arrecadação
de Estados, União e Municípi-
os, em razão da pandemia da
COVID-19.

O ajuste fiscal foi elaborado
para garantir recursos para in-
vestimento em áreas sensíveis
de atendimento à população ca-
rente, como saúde, educação,
assistência social e segurança
pública, e manutenção do paga-
mento de fornecedores, dos sa-
lários de 650 mil funcionários
públicos e das aposentadorias e
pensões de 550 mil inativos.
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A coluna de política do jornalista  Cesar Neto   está na im-
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.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Vereadores que se elegeram pela 1ª vez vão encarar o mais

difícil dos mandatos de uma carreira política. É muito mais fácil
ser parlamentar estadual e federal, inclusive no Senado. É nas
cidades que o bicho - vírus mutante Corona Covid 19 - hoje tá
literalmente pegando

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Bruno Covas (PSDB) não quer saber se a vacina ‘do Doria’ é

melhor ou pior que as demais que devem pro Brasil. O mais jo-
vem e reeleito prefeito do Século 21 quer mais é matar a pau a
variante da Covid 19 e tocar pra a vida pra frente. Bruno comple-
tará 41 anos no dia 7 abril

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Deputados da base governista do governador Doria (PSDB)

tão tomando paulada desde já, no que diz respeito aos reajustes
no ICMS das alíquotas de vários produtos em função da reforma
administrativa pra não aumentar a dívida paulista. Em 2022 a vida
dos sobreviventes será difícil

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) partiu pro ataque fron-

tal contra o Bolsonaro em função da guerra das vacinas (Corona-
vac do Butantã e AstraZeneca da Fiocruz). Chamou o Presidente
de facínora (desumano, malfeitor, cruel, maligno, desalmado,
impiedoso, ferino etc. e tal)

.
CONGRESSO  (BRASIL)
PSOL lançou Erundina pra presidir a Mesa da Câmara Fede-

ral. Foi só pra marcar posição de que Boulos não é mais um ‘Lu-
linha’ do Século 21. Quanto ao Baleia (MDB), agora tem Doria
(PSDB) fazendo campanha pra ele no Palácio Bandeirantes. A fila
anda rápido nas lógicas políticas

 .
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Assistindo - do banco de reservas - a partida pela vida, com a

Índia que compõe os BRICS ao lado do Brasil com Rússia, China
e África do Sul, prometendo as vacinas contra a Covid 19 apenas
pro 2º tempo do jogo da sobrevivência das populações que to-
mou conta do mundão velho

.
PARTIDOS  (BRASIL)
O fato de não terem eleito nenhum vereador pro Parlamento

paulistano tirou do PC do B e do PDT - que foi Brizolista e hoje
é Cirista - a importância que já tiveram. Perderam pro cresci-
mento do PSOL, que matou a candidatura do PT do Lulismo, mas
que foi derrotado pelo novo Covismo

.
HISTÓRIAS
No dia 15 rolou o chamado “Dia do Silêncio” entre usuários

das empresas que promovem as redes sociais e os meios de co-
municação (zap) via telefonia celular, além dos que armazenam
vídeos por todo o mundo. Em tempo : quem tem muito poder tem
como reagir pra manter o status ...
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Infecção por covid-19
dá alguma imunidade,

mostra estudo
Pessoas que tiveram covid-19 têm alta probabilidade de ob-

ter imunidade por pelo menos cinco meses, mas há evidências
de que aquelas que têm anticorpos ainda podem ser capazes de
transportar e disseminar o vírus, revelou um estudo de profissi-
onais de saúde britânicos.

Conclusões preliminares de cientistas da Public Health En-
gland (PHE) mostraram que reinfecções em pessoas que têm
anticorpos para covid-19 de uma infecção anterior são raras -
com apenas 44 casos encontrados entre 6.614 pessoas previa-
mente infectadas.

Mas os especialistas alertaram que as descobertas signifi-
cam que as pessoas que contraíram a doença na primeira onda da
pandemia, nos primeiros meses de 2020, podem agora estar vul-
neráveis a contraí-la novamente.

Eles também advertiram que as pessoas com a chamada imu-
nidade natural - adquirida por terem contraído a infecção - ainda
podem ser capazes de transportar o novo coronavírus em seu
nariz e garganta e transmiti-lo.

“Agora sabemos que a maioria das pessoas que teve o vírus e
desenvolveu anticorpos está protegida contra a reinfecção, mas
isso não é total e ainda não sabemos quanto tempo dura a prote-
ção”, disse Susan Hopkins, consultora médica sênior da PHE e
uma das coordenadoras do estudo, cujas conclusões foram pu-
blicadas na quinta-feira (14).

“Isso significa que mesmo se você acreditar que já teve a do-
ença e está protegido, pode ter certeza de que é altamente impro-
vável que desenvolva infecções graves. Mas ainda existe o risco
de você adquirir uma infecção e transmiti-la a outras pessoas.”

Especialistas que não estiveram diretamente envolvidos na
pesquisa pediram que as pessoas observassem suas principais
conclusões.

“Esses dados reforçam a mensagem de que, por ora, todos
são uma fonte potencial de infecção para os outros e devem se
comportar de acordo”, disse Eleanor Riley, professora de imu-
nologia e doenças infecciosas da Universidade de Edimburgo.
(Agencia Brasil)

Terremoto causa
desabamento de

hospital na Indonésia
O número de mortes em consequência de um tremor de terra

na Ilha de Celebes, na Indonésia, que causou o desabamento de
um hospital, chega a pelo menos 34, informaram as autoridades.
As buscas prosseguem nos escombros do ospital e de outros
edifícios.

“Segundo as informações mais recentes, há 26 mortos, to-
dos na cidade de Mamuju”, a capital da província abalada pelo
sismo, disse à AFP o responsável pela agência local de gestão de
catástrofes, Ali Rahman. Além desses, mais oito pessoas morre-
ram em Majene, uma localidade próxima.

Um balanço inicial indicava três mortos e 24 feridos na cida-
de de 110 mil habitantes, onde desabou o hospital, deixando do-
entes e profissionais de saúde presos nos escombros.

“O hospital está destruído. Ruiu. Há doentes e pessoal do
hospital presos nos escombros e estamos retirando”, disse o re-
presentante dos serviços de socorros na cidade de Mamuju.

Entre dez e 20 pessoas podem estar presas nos escombros e
há centenas de feridos, de acordo com as autoridades locais.

O terremoto, de magnitude 6,2, segundo o Instituto norte-
americano de Geofísica, foi registrado às 18h18 dessa quinta-
feira (14, horário de Lisboa), com epicentro 36 quilômetros (km)
ao sul de Mamuju e profundidade de 18 km.

Desabamentos provocados pelo tremor cortaram o acesso a
uma das principais estradas da província. O sismo também cau-
sou danos no aeroporto local.

A agência norte-americana alertou para o perigo de réplicas,
“que poderão ser tão ou mais fortes” que o sismo registrado,
alertou a responsável, Dwikorita Karnawati, pedindo aos habi-
tantes para se afastarem do mar, por haver risco de tsunami.

O forte sismo provocou pânico na ilha, já abalada em setem-
bro de 2018 por um tremor de magnitude 7,5, seguido de um
tsunami devastador, que deixou 4.300 mortos e desaparecidos e
pelo menos 170 mil desalojados. (Agencia Brasil)

O Boletim de Comércio Ex-
terior (Icomex) divulgado na
sexta-feira(15), pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FVG/Ibre)
aponta que o único resultado
positivo em 2020 no setor foi o
superávit comercial. A análise
foi feita diante do cenário de
superávit da balança comercial
de US$ 50,9 bilhões, dos inves-
timentos estrangeiros no país de
janeiro a novembro de US$ 33
bilhões e da previsão de recuo
no Produto Interno Bruto (PIB,
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) de 4,7%. Mes-
mo positivo, o superávit comer-
cial contribuiu para a queda do
déficit em conta-corrente em
um momento de retração da en-
trada de capital no país.

De acordo com o Icomex, a
China contribuiu com US$ 33,6
bilhões no superávit, enquanto
entre os principais parceiros a
contribuição dos Estados Uni-
dos foi negativa. O saldo com a
União Europeia foi positivo em
US$ 1,5 bilhão, no entanto, o
valor é abaixo dos países da
América do Sul, inclusive Ar-
gentina, de US$ 6 bilhões, e do
restante da Ásia.

Na edição de dezembro, o
boletim do Icomex estimava um
superávit de US$ 55 bilhões. A
diferença entre a previsão e o fe-
chamento, segundo o Ibre, foi
provocada por uma importação
de US$ 4,8 bilhões de platafor-
mas de petróleo, que provocou
um déficit na balança comercial

de dezembro de US$ 41,6 mi-
lhões. “Sem as plataformas, o
superávit em dezembro seria de
US$ 4,7 bilhões e a nossa esti-
mativa para o ano estaria corre-
ta”, diz o boletim.

A análise destaca também
que mesmo excluindo as plata-
formas, as importações aumen-
taram na comparação interanual,
o que também ocorreu no mês de
novembro. “Esse resultado sina-
liza um movimento de compras
positivo e, logo, de alguma me-
lhora no nível de atividade”.

Commodities
O desempenho das commo-

dities, na avaliação do Ibre, ex-
plica os 66% do valor exporta-
do em 2020, o que representa o
maior percentual da série histó-
rica iniciada em 1998, quando
foi de 40%. O valor das expor-
tações de commodities cresce-
ram 0,5% de 2019 para 2020 e
das não commodities recuaram
18,5%. Em volume, as commo-
dities cresceram 7,4% e as não
commodities recuaram 13,5%.

Com o aumento de volume
de 7,4%, o setor agropecuário
foi líder nas exportações brasi-
leiras em 2020, explicada pelo
aumento do volume das exporta-
ções para a China (17%). A parti-
cipação do país saiu de 28,1%
para 32,3% de 2019 para 2020.
Os demais países da Ásia também
registraram contribuição positi-
va de 11,1%, e explicam 14,9%
das exportações brasileiras.

Ainda na comparação anual,

todos os outros principais par-
ceiros recuaram nas exporta-
ções. No mês de dezembro re-
petiu-se o comportamento do
mês de novembro, quando foi
registrado aumento das vendas
para a Argentina, demais países
da América do Sul e outros paí-
ses da Ásia.

De 2019 para 2020, o volu-
me importado teve queda em to-
dos os setores e a indústria ex-
trativa registrou a maior queda,
de 16,1%. Em dezembro, a in-
dústria de transformação foi des-
taque com variação positiva de
12,7% nas vendas externas e au-
mento de 66,8% nas compras.
“Aqui, no entanto, é preciso des-
contar o efeito das plataformas
[de petróleo]. Sem as compras
de plataformas, a variação foi de
21,2%”, diz o boletim.

A queda nas importações pu-
xada pela recessão do nível de
atividade influenciou o superá-
vit da balança comercial, como
também o aumento nas exporta-
ções de commodities direciona-
das para a China, que reduziu a
queda nas vendas externas em um
ano de forte retração na deman-
da mundial, diz ainda o Icomex.

Previsões para 2021
O boletim indica que as in-

certezas relacionadas à pandemia
ainda não desapareceram dos
cenários mundial e do Brasil,
mas alguns pontos sugerem con-
dições positivas para as expor-
tações brasileiras. O primeiro
está ligado à alta nos preços das

commodities, que já começou a
ser observado no segundo se-
mestre de 2020 e se refletiu na
melhora dos termos de troca, a
partir de julho de 2020.

“Os investimentos chineses
demandaram compras de miné-
rio de ferro e cobre. Ademais,
os preços de alguns alimentos
como soja, carne, e de trigo,
cresceram com retrações de
oferta devido a secas e os efei-
tos que ainda perduraram da cri-
se suína na China”.

Ainda conforme a análise, há
um certo grau de sincronização
de pacotes fiscais expansionis-
tas na Europa, Estados Unidos e
China, que sustentam o aumen-
to da demanda. Para o Ibre, a
posse de Joe Biden na Presidên-
cia dos Estados Unidos poderá
intensificar as políticas expan-
sionistas e, assim, provocar o
enfraquecimento do dólar, que
costuma ser acompanhado do
aumento dos preços de commo-
dities.

“O aumento de preços das
commodities é uma boa notícia
para o Brasil. A melhora nos ter-
mos de troca associada aos pre-
ços de commodities ajuda as
exportações brasileiras de ma-
nufaturas com os parceiros sul-
americanos exportadores de com-
modities. No entanto, para que o
Brasil continue sendo um dos lí-
deres nas vendas de commoditi-
es, especialmente agrícolas, o
governo deve priorizar sua políti-
ca ambiental e climática”, reco-
menda o Ibre. (Agencia Brasil)

Produção agropecuária de 2020
alcança R$ 871 bilhões

O Valor Bruto da Produção
Agropecuária (VBP) de 2020
alcançou R$ 871,3 bilhões, tor-
nando-se o maior da série his-
tórica desde 1989. O cresci-
mento real foi de 17%. O segun-
do melhor resultado ocorreu em
2015, com R$ 759,6 bilhões. Os
dados já incluem as estatísticas
de dezembro do ano passado.

As lavouras tiveram fatura-
mento de R$ 580,5 bilhões, alta
de 22,2%, e a pecuária, de R$
290,8 bilhões, incremento de
7,9%. De acordo com nota téc-
nica do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, os
produtos que mais contribuíram
para o resultado foram o milho,
com crescimento real de 26,2%,
a soja, com 42,8%, a carne bo-

vina, com 15,6%, e a carne suí-
na, com 23,7%.

O faturamento da soja, do
milho e da carne bovina foi de
R$ 243,7 bilhões, R$ 99,5 bi-
lhões e R$ 126,3 bilhões, res-
pectivamente. Destaca-se ainda
a contribuição positiva da pro-
dução de ovos em 2020.

Segundo a pasta, as variáveis
determinantes para os resultados
estão relacionadas aos preços
dos produtos no mercado inter-
no, às exportações favoráveis
para grãos e carnes e à produção
da safra de 2020.

As primeiras estimativas
para 2021 indicam crescimento
do VBP de 10,1% (R$ 959 bi-
lhões). Os principais destaques
são arroz (17,3%), batata ingle-

sa (22,1%), cacau (14,7%),
mandioca (10,9%), milho
(17,7%) e soja (24,4%). Há ain-
da boas expectativas para a pe-
cuária, em especial bovinos, su-
ínos, frangos e leite.

O ranking dos principais pro-
dutos em 2021 aponta para a
soja, o milho, café e algodão,
responsáveis por 82,6% do fa-
turamento esperado para as la-
vouras.

Na pecuária, bovinos, fran-
gos e leite devem liderar os re-
sultados do VBP, com participa-
ção de 85,9% no faturamento.

A lista dos estados campeões
na agropecuária deve permane-
cer com Mato Grosso, Paraná,
São Paulo, Minas Gerais e Rio
Grande do Sul.

O Valor Bruto da Produção
Agropecuária mostra a evolução
do desempenho das lavouras e da
pecuária ao longo do ano e cor-
responde ao faturamento bruto
dentro do estabelecimento. É
calculado com base na produção
da safra agrícola e da pecuária e
nos preços recebidos pelos pro-
dutores nas principais praças do
país, dos 26 maiores produtos
agropecuários do Brasil.

O valor real da produção,
descontada a inflação, é obti-
do pelo Índice Geral de Preços
- Disponibilidade Interna
(IGP-DI) da Fundação Getulio
Vargas. A periodicidade é men-
sal, com atualização e divulga-
ção até o dia 15 de cada mês.
(Agencia Brasil)

Vendas do comércio varejista
caem 0,1% em novembro

O volume de vendas do co-
mércio varejista nacional caiu
0,1% em novembro de 2020.
Apesar da estabilidade, o recuo
interrompeu o ritmo de seis
meses consecutivos de cresci-
mento com ganhos acumulados
de 32,2%. Se comparado ao
mesmo mês do ano anterior, há
uma desaceleração. Saiu de alta
de 8,4% em outubro para 3,4%
em novembro. Ainda assim, o
setor está 7,3% acima do pata-
mar pré-pandemia.

Os dados são da Pesquisa
Mensal de Comércio (PMC),
divulgada  na sexta-feira (15)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), que
apontou a queda no consumo de
alimentos como principal res-
ponsável por frear a sequência de
altas do setor.

A pesquisa indicou que cin-
co das oito atividades investiga-
das cresceram em relação ao mês
anterior. Livros, jornais, revistas
e papelaria (5,6%), tecidos, ves-
tuário e calçados (3,6%), Equi-
pamentos e material para escri-
tório, informática e comunicação
(3,0%), artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos, de perfu-
maria e cosméticos (2,6%) e ou-
tros artigos de uso pessoal e do-
méstico (1,4%), hipermercados,
supermercados, produtos alimen-
tícios, bebidas e fumo (-2,2%),
setor com peso de cerca de 45%
no índice geral.

Para o gerente da PMC,
Cristiano Santos, as quedas de
2,2% em relação a outubro e de
1,7% em relação a novembro de
2019 no volume de vendas des-
sa atividade refletem a inflação.
Combustíveis e lubrificantes (-
0,4%) e Móveis e eletrodomés-

ticos (-0,1%) também caíram.
“Se olharmos, por exemplo,

para a receita das empresas des-
sa área [hipermercados], houve
um declínio de 0,8%. E a dife-
rença entre a receita e o volume
de vendas demonstra um aumen-
to de custos. Mas, além disso, é
comum que o consumidor, quan-
do tem uma queda de renda ou
do seu poder de compra, passe a
comprar menos produtos que
não são essenciais e a optar por
marcas mais baratas”, disse.

Em movimento diferente, as
atividades de outros artigos de
uso pessoal e doméstico, prin-
cipalmente as lojas de departa-
mento, e de artigos farmacêuti-
cos, medicinais, ortopédicos e
de perfumaria, foram as únicas
que apresentaram crescimento
tanto em relação ao mês anteri-
or quanto em relação a novem-
bro de 2019.

“As lojas de departamento
foram alguns dos comércios
mais impactados pelas medidas
de fechamento adotadas no iní-
cio da pandemia, já que têm mais
facilidade de apelo ao consumo
por meio das prateleiras das vas-
tas lojas físicas. Assim, com a
reabertura do comércio, essa ati-
vidade vem apresentando forte
crescimento, registrando em
novembro alta de 1,4% frente a
outubro e 16,2% frente ao mes-
mo período de 2019”, explicou.

Santos destacou também que
o resultado do período sofreu
influência da promoção Black
Friday, que impactou principal-
mente as atividades de outros
artigos de uso pessoal, móveis
e eletrodomésticos, além de
equipamentos de escritório, in-
formática e comunicação. “Nes-

se novembro, essas duas primei-
ras atividades tiveram um desem-
penho bem superior ao do ano
anterior, ao contrário dos equi-
pamentos de escritório e infor-
mática, que ficaram 9,9% abaixo
do mesmo período de 2019. Es-
ses resultados também refletem
o fato das pessoas estarem fican-
do mais em casa”, observou.

Móveis e eletrodomésticos
(11,6%) e artigos farmacêuticos,
medicinais, ortopédicos e de per-
fumaria (7,7%) são as atividades
que somam maiores índices no
comércio varejista no acumula-
do de 2020. No período, o índi-
ce geral apresentou alta de 1,2%.

Varejo ampliado
Conforme a PMC, o comér-

cio varejista ampliado, que inclui
as oito atividades de varejo, e
ainda a de veículos, motos, par-
tes e peças e material de cons-
trução, continuou avançando e
anotou a sétima alta no volume
de vendas. Em novembro subiu
0,6% em relação ao mês anteri-
or. Na comparação com o mes-
mo mês em 2019, o setor regis-
trou a quinta taxa positiva com
aumento de 4,1%, após a alta de
6,1% em outubro. O IBGE ob-
servou que o varejo ampliado já
estava em novembro 5,2% aci-
ma do patamar de fevereiro, ou
seja, antes da pandemia.

A venda de veículos acumula
queda de 15,1% no ano, enquan-
to os materiais de construção
registraram um avanço de
10,1%. Segundo o gerente, a ati-
vidade de materiais de constru-
ção se recuperou rápido após o
fechamento do comércio por
causa da pandemia e a partir de
junho já estava reaquecido, com-

portamento distinto da venda de
veículos.

“A automotiva está tendo uma
retomada mais tardia. Muitos
consumidores adiaram a compra
de veículos, já que não estavam
saindo de casa. Temos também
na atividade uma sazonalidade,
por conta dos motoristas profis-
sionais, que costumam trocar de
carro no final de ano. E vem aque-
cendo esse mercado também o
aumento das frotas de empresas
de aluguel de veículos, que tive-
ram aumento de demanda. Assim,
a atividade de Veículos, motos,
partes e peças teve um cresci-
mento de 3,5% em novembro,
mas ainda está 1,9% abaixo do
patamar de fevereiro”, disse.

Regiões
A taxa média nacional de ven-

das do comércio varejista, que
teve queda de 0,1%, reflete ain-
da resultados positivos em 14
das 27 Unidades da Federação.
O destaque foi o Acre (7,8%),
seguido de Rondônia (7,2%) e
Rio de Janeiro (4,2%). Já nas 13
unidades que pressionaram ne-
gativamente, as maiores perdas
foram Paraíba (-3,5%), Amapá (-
2,7%) e Paraná (-1,9%).

Na mesma comparação, o
comércio varejista ampliado,
cuja variação entre outubro e no-
vembro ficou em 0,6%, teve re-
sultados positivos em 17 das 27
Unidades da Federação. O desta-
que ficou também com o Acre
(9,2%), seguido de Rondônia
(4,2%) e Mato Grosso (2,8%).
Nas taxas negativas foram dez das
27 Unidades da Federação, com
destaque para o Tocantins (-
5,7%), o Amapá (-5,2%) e o Goi-
ás (-1,7 %). (Agencia Brasil)
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O governo do Amazonas in-
formou na sexta-feira (15) que
235 pacientes com covid-19
serão transferidos da rede
pública hospitalar de Manaus
para sete estados e para o
Distrito Federal. Um primei-
ro grupo que estava na inter-
nado na rede estadual foi re-
movido na manhã de sexta-
feira para continuar o trata-
mento na capital piauiense,
Teresina.

Segundo o Ministério da
Saúde, as transferências ocorre-
rão por via aérea e estão garan-
tidos - de imediato - 149 leitos:
40 em São Luís (MA); 30 em
Teresina (PI); 15 em João Pes-
soa (PB); 10 em Natal (RN); 20
em Goiânia (GO); 04 em Forta-
leza (CE); 10 em Recife (PE) e
20 no Distrito Federal.

A pasta informou ainda que
os pacientes que serão trasla-
dados atendem a critérios clí-
nicos definidos pela equipe
médica. O transporte será fei-
to em parceria com o Minis-
tério da Defesa por duas ae-
ronaves da Força Aérea Brasi-
leira com capacidade de 25

pacientes deitados em macas.

Situação nos estados
Teresina é a primeira capital

que receberá pacientes de covid-
19 oriundos de Manaus. O esta-
do do Piauí tem atualmente
52,1% de ocupação em leitos de
UTI (146) e conta com 134 lei-
tos disponíveis. Até o momen-
to, o estado já registrou 2.930
mortes provocadas pelo novo
coronavírus.

Segundo o governo do Piauí,
o estado tem 801 leitos ativos
(entre UTI e enfermaria). Atual-
mente, os leitos de covid-19 es-
tão 44% ocupados. O sistema
informa que há 153 leitos de
UTIs ocupados e outros 152 dis-
poníveis.

De acordo com o Painel Co-
vid-19 atualizado pelo governo
do Maranhão, o estado tem
62,22% dos leitos exclusivos
para o novo coronavírus ocupa-
dos. Atualmente, há 84 leitos li-
vres, o correspondente a
37,78%. O estado registra 245
pacientes internados por coro-
navírus em leitos de UTI na rede
pública hospitalar.

Dados da Secretaria de Saú-
de da Paraíba apontam que o es-
tado tem 801 leitos ativos (en-
tre UTI e enfermaria). Atualmen-
te, os leitos para covid-19 estão
44% ocupados. O sistema infor-
ma que há 153 leitos de UTIs
ocupados e outros 152 disponí-
veis. O município com maior
número de leitos é João Pessoa,
com 139 leitos de enfermaria e
59 leitos de UTI.

O Rio Grande do Norte tem
atualmente 64,29% dos leitos de
UTI para tratamento de covid-19
na rede pública hospitalar ocupa-
dos. Segundo o governo do esta-
do, 11 leitos de UTI e 9 leitos
clínicos estão bloqueados para
atendimento de pacientes. Esse
bloqueio pode ser realizado por
fatores como manutenção, rede
de gases em manutenção, vaza-
mentos ou falta de pessoal.

A secretaria de Saúde do es-
tado de Goiás informou que a
taxa de ocupação de leitos de
UTI para tratamento de covid-19
estão com taxa de ocupação de
59,29%. A capital goiana tem
295 leitos, dos quais 197 estão
ocupados (66,78%). O municí-

pio deve receber cerca de 20
pacientes de Manaus.

Segundo o governo do Cea-
rá, no estado os leitos de UTI
registram uma ocupação de
64,8% e estão com tendência de
alta. Os dados disponíveis no sis-
tema, contudo, ainda são refe-
rentes à dezembro de 2020.

Os dados sobre internação
em Pernambuco englobam in-
formações sobre pacientes com
Síndrome Respiratória Aguda Gra-
ve (SRAG) e indicam que há uma
ocupação de 83% dos leitos de
UTI na rede hospitalar do estado,
com 973 pessoas em tratamento.
Outros 892 pacientes ocupam
leitos de enfermaria nos hospi-
tais para tratamento de covid-19.

A capital federal deve rece-
ber cerca de 20 pacientes de
Manaus. Atualmente, o Painel
Covid-19 no Distrito Federal
registra 68,12% de ocupação em
leitos públicos com suporte de
ventilação mecânica. A rede in-
clui leitos em hospitais particu-
lares do DF. Segundo o sistema,
quase 80% dos pacientes perma-
necem até 15 dias em interna-
ção. (Agencia Brasil)

O Conselho Federal de Me-
dicina (CFM) divulgou uma nota
na qual, além de se manifestar
favorável à vacinação contra o
covid-19, “clama às autoridades
a adoção de uma ampla campa-
nha de vacinação”, que permitirá
ao país “lograr êxito em sua cru-
zada” contra a pandemia.

A manifestação se dá após a
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) ter dado o aval
positivo em relação à segurança
e à eficácia dos imunizantes. De
acordo com o CFM, “os resulta-
dos divulgados apontam taxas de
eficácia que tornam possível a
redução do número de casos de
covid-19 de maneira geral e, em
particular, em relação às formas
graves da doença”, informou por
meio de nota.

“A imunização de grande par-

CFM diz que vacina
possibilita redução do

número de casos de covid-19
cela da população é fundamen-
tal para que haja redução signi-
ficativa da circulação do vírus e,
consequentemente, da transmis-
são. Assim, espera-se controlar
o avanço da pandemia e permitir
a retomada plena das atividades
econômicas e das relações em
sociedade, tão logo grande par-
te da população esteja vacinada”,
complementa do conselho.

O CFM ressaltou ser neces-
sário respeitar as decisões toma-
das pela Anvisa no que se refere
à aprovação emergencial ou de-
finitiva das vacinas, e com rela-
ção à transparência nos proces-
sos decisórios, bem como de
monitoramento e fiscalização no
período pós-vacinação. Pede,
ainda, a valorização do Progra-
ma Nacional de Imunização.
(Agencia Brasil)

Vacina da Oxford-Fiocruz é
segura, afirma CTNBio

A Comissão Técnica Naci-
onal em Biossegurança (CTN-
Bio), do Ministério da Ciência
e Tecnologia, afirmou na sex-
ta-feira (15) que a vacina con-
tra a covid-19 desenvolvida pela
Universidade de Oxford em
parceria com a Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) é se-
gura. Por lei, cabe ao colegia-
do emitir parecer sobre a segu-
rança de organismos genetica-
mente modificados (OGMs),
como é o caso do imunizante.

A avaliação é uma etapa pro-
tocolar e não diz respeito ao
uso e liberação comercial da
vacina.

Pela legislação, nesse caso
específico, a decisão sobre o
uso comercial cabe à Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa), cuja diretoria co-

legiada reúne-se no próximo
domingo (17) para deliberar
sobre a liberação do uso emer-
gencial do imunizante.

A Lei de Biossegurança diz
que cabe à CTNBio prestar apoio
técnico consultivo ao governo
federal em questões de biosse-
gurança. Entre outras funções, o
colegiado analisa estudos com
OGMs no Brasil, que podem ser
plantas transgênicas, vacinas
(tanto para humanos quanto para
animais), células humanas ou
micro-organismos.

Os pareceres técnicos são
encaminhados a diferentes ór-
gãos, como a Anvisa, ministé-
rios da Agricultura, Pecuária e
Pesca e do Meio Ambiente,
ente outros, sempre que houver
uso de um OGM.

No caso da vacina de

Oxford, usa-se a tecnologia co-
nhecida como vetor viral gene-
ticamente modificado, que uti-
liza um vírus de resfriado reti-
rado de um chimpanzé, em uma
versão enfraquecida de um ade-
novírus. A esse adenovírus é adi-
cionado o material genético da
proteína spike do novo corona-
vírus (SARS-CoV-2) , induzin-
do à formação de anticorpos.

“Nós não fazemos o regis-
tro do produto, que é atribuição
exclusiva da Anvisa. Fazemos
uma avaliação, remetemos o
parecer para a Anvisa, e a Anvi-
sa acresce isso ao processo
dela”, explicou o presidente da
CTNBio, Paulo Barroso, duran-
te a entrevista coletiva em que
foi apresentada a avaliação do
colegiado.

Barroso disse que o colegi-

ado analisou somente a segu-
rança do OGM utilizado na va-
cina para uso em larga escala na
população e ressaltou que a de-
cisão não diz respeito à libera-
ção comercial da vacina.

“Este [liberação comercial]
é o nome que ficou na lei, e este
nome não é muito adequado. O
adequado é: fizemos uma avali-
ação de segurança e considera-
mos a vacina adequada, sob o
ponto de vista de segurança, para
o uso em larga escala na popu-
lação”, afirmou Barroso.

Questões de importação,
distribuição, venda não são “da
seara” da CTNBio, disse o pre-
sidente do colegiado. “A gente
avalia se o transgênico é bom
ou ruim, sob o ponto de vista de
segurança. O resto é a Anvisa.”
(Agencia Brasil)

Uma das maiores fornecedo-
ras de oxigênio hospitalar no
Brasil, a empresa White Mar-
tins, afirmou que enfrenta um
“cenário de crise sem prece-
dentes” e que “vem se agravan-
do a cada dia”, particularmen-
te no Amazonas. No estado, a
disseminação do novo coro-
navírus (SARS-CoV-2) e o au-
mento exponencial do núme-
ro de casos da covid-19 sobre-
carregou as unidades de saúde da
capital, Manaus. A escalada da
doença causou a falta de oxigê-
nio medicinal em hospitais pú-
blicos e privados.

Segundo a empresa, o au-
mento da demanda por oxigênio
hospitalar no estado alcançou os
70 mil metros cúbicos (m3)  por
dia esta semana. Isto equivale a
quase o triplo dos 25 mil m3/dia
que a empresa conseguia produ-
zir diariamente em sua fábrica de
Manaus até recentemente.

A título de comparação, a
White Martins explica que, an-
tes da confirmação do primeiro
caso de covid-19 no Brasil, no
final de fevereiro de 2020, a fá-
brica utilizava apenas metade de
sua capacidade produtiva. “Isso era
suficiente para atender a todos os
clientes dos segmentos medicinal
e industrial que, juntos, somavam
um consumo da ordem de 10 a 15
mil m3/dia”, informou a empre-
sa, em nota. Mesmo durante o pico
da primeira onda da doença, entre
abril e maio de 2020, o consumo
estadual do produto não superou
os 30 mil m3/dia.

Intimada pela Justiça do Ama-
zonas a manter o fornecimento a
um hospital particular de Manaus
de “quantidades suficientes” de
oxigênio, a empresa afirma que já

Fabricante de oxigênio diz
enfrentar crise sem

precedentes no Amazonas
ampliou “até o limite máximo da
capacidade de produção da planta
[industrial] de Manaus”, elevando-
a para 28 mil m3/dia – o que não
basta para suprir o atual consumo
conjunto de cinco hospitais da
capital amazonense.

Para fazer frente a crise, a
White Martins afirma estar
adotando uma série de medidas,
entre elas a importação de par-
te do oxigênio que produz na
Venezuela.

Na quinta-feira (14), o mi-
nistro das Relações Exteriores da
Venezuela, Jorge Arreaza, confir-
mou, por meio das redes sociais,
que conversou com o governador
do Amazonas, colocando à dis-
posição todo o oxigênio neces-
sário “imediatamente”.

Também nas redes sociais,
Wilson Lima agradeceu a aju-
da da Venezuela e dos estados
brasileiros que ofereceram
apoio. Pacientes diagnostica-
dos com a covid-19 estão sen-
do transferidos de Manaus para
hospitais de outras oito unida-
des da federação (Ceará, Goi-
ás, Pernambuco, Piauí, Mara-
nhão, Distrito Federal, Paraí-
ba e Rio Grande do Norte).

Além de importar o produto
da Venezuela, a White Martins
estuda reativar sua antiga fábri-
ca em Manaus, desativada desde
2009, quando a atual começou a
operar. Funcionários da empre-
sa estão avaliando o estado de
conservação dos equipamentos
e as medidas necessárias para
que a unidade comece a operar
– o que a White Martins espera
que aconteça entre 30 e 45 dias.
Com isso seria possível produ-
zir mais cerca de 6 mil m3 de
oxigênio/dia. (Agencia Brasil)

Justiça amplia número de indenizados
por tragédia de Mariana

O número de pessoas indeni-
zadas pela tragédia de Mariana,
em Minas Gerais, cresceu rapi-
damente nos últimos cinco me-
ses, após uma série de sentenças
da Justiça Federal ter dado início,
em setembro do ano passado, a
um processo no qual milhares de
atingidos foram reconhecidos e
receberam valores variados.

Segundo a Fundação Renova,
responsável pelas medidas de re-
paração, até o fim deste mês, deve
chegar a 5 mil o número de no-
vos indenizados no âmbito des-
sas decisões judiciais. Até então,
cerca de 10,2 mil pessoas tinham
recebido algum valor. O Minis-
tério Público Federal (MPF),
porém, é cauteloso com o au-
mento de quase 50% 3, vê irre-
gularidades e considera os valo-
res baixos.

Entre os indenizados, estão
trabalhadores informais que até
então não haviam sequer sido re-
conhecidos no processo de repa-
ração, tais como revendedores de
pescado, comerciantes, artesãos,
agricultores, carroceiros, areei-
ros, ilheiros e lavadeiras. Eles
devem receber quantias que va-
riam entre R$ 54 mil e R$
161,3 mil. São valores referen-
tes a danos materiais e morais
e lucros cessantes, isto é, os
ganhos financeiros que o traba-
lhador deixou de obter. Também
foi arbitrado o valor de R$ 23,9
mil a moradores que pescavam
para subsistência.

As sentenças fixaram ainda
indenizações de R$54,5 mil a
R$106,4 mil para hotéis, pousa-
das, bares e restaurantes infor-
mais localizados a até 4 quilôme-
tros da margem do Rio Doce. Os
maiores valores definidos são
para donos e tripulantes de em-
barcações empregadas na pesca
profissional. A indenização míni-
ma será de R$192,5 mil e o teto,
de R$567,5 mil, para proprietá-
rio de embarcação camaroeira.

Ainda não se sabe exatamen-
te quantas pessoas foram atin-
gidas pelo rompimento de uma
barragem da mineradora Samar-
co em novembro de 2015. Na
tragédia, 39 milhões de metros
cúbicos de rejeito escoaram ao
longo da bacia do Rio Doce até

a foz no Espírito Santo. Dezenas
de municípios e comunidades fo-
ram atingidos e 19 pessoas mor-
reram.

A Fundação Renova foi cria-
da meses depois do rompimento
da barragem do Fundão, em acor-
do entre a Samarco e suas acio-
nistas Vale e BHP Billiton, a
União e os governos de Minas
Gerais e do Espírito Santo. Cabe
à Renova administrar todas as
medidas de reparação financiadas
pelas três mineradoras, incluin-
do o processo indenizatório.

Segundo o presidente da Re-
nova, André de Freitas, o número
de atingidos reconhecidos e in-
denizados no âmbito das novas
decisões judiciais pode chegar a
30 mil. Passados mais de cinco
anos da tragédia, Freitas admite a
demora no reconhecimento de
diversas categorias informais.

Desde o início, foram inde-
nizados os que conseguiram pro-
var que foram impactados, mas
muitos não tinham como com-
provar, disse Freitas. “O Código
Civil brasileiro diz que o dano
deve ser comprovado. O proble-
ma é que a região impactada tem
um alto grau de informalidade.
Vínhamos estudando como seria
possível avançar nessa questão”,
acrescentou.

Freitas destacou que as re-
centes decisões judiciais viabi-
lizaram o progresso das indeni-
zações, ao tornar mais simpli-
ficado o reconhecimento dos
atingidos e ampliar o leque de
documentos que podem ser
apresentados. De acordo com a
fundação, até setembro de
2020, foram pagos R$ 938,5
milhões em 10.201 indeniza-
ções. De setembro para cá, es-
tima-se que mais R$400 mi-
lhões tenham sido destinados
aos atingidos pela tragédia reco-
nhecidos pela Justiça.

As sentenças que aceleraram
o processo indenizatório foram
proferidas pelo juiz Mário de
Paula Franco Júnior. As primei-
ras, de setembro do ano passado,
eram válidas para as cidades de
Baixo Guandu (ES) e Naque
(MG). Nos meses seguintes, de-
cisões similares alcançaram ou-
tras 13 comunidades em 12 ci-

dades: Itueta (MG), Governador
Valadares (MG), Santana do Pa-
raíso (MG), Bom Jesus do Ga-
lho (MG), Belo Oriente (MG),
Periquito (MG), Aracruz (ES),
Conceição da Barra (ES), Li-
nhares (ES), São Mateus (ES)
e  Colatina (ES). Há ainda em
tramitação mais de dez proces-
sos com pleitos parecidos
apresentados por moradores de
outras localidades.

Para efetuar os pagamentos,
a Fundação Renova criou uma pla-
taforma eletrônica, acessível aos
advogados ou defensores públi-
cos que representam cada atingi-
do, onde é possível requerer a
indenização conforme os valores
e prazos definidos nas decisões
judiciais. Feito o pedido, é enca-
minhado um termo para homolo-
gação judicial e, vencida essa eta-
pa, o repasse financeiro ocorre
em até 10 dias úteis.

O Ministério Público Fede-
ral aguarda o julgamento do mé-
rito de um recurso em que avalia
que valores fixados foram baixos
e trazem prejuízos à coletivida-
de. Também são citadas irregula-
ridades nas sentenças, como o
reconhecimento de comissões
de atingidos que seriam ilegíti-
mas. Um dos primeiros proces-
sos foi movido por nove mora-
dores de Baixo Guandu. Segun-
do o MPF, o grupo registrou em
cartório uma entidade sem legi-
timidade para representar toda a
coletividade impactada pela tra-
gédia naquela cidade.

“A constituição e instalação
das comissões locais de atingi-
dos não se dão por meio de re-
gistro de ata em cartório por al-
guns poucos atingidos: elas de-
vem resultar de um processo de
construção coletiva”, argumenta
o MPF no recurso. A tomada de
decisões conjuntas e a aprovação
de um regulamento para cada co-
missão são previstas no TAC-
Gov, um acordo firmado em
2018 para aumentar a participa-
ção dos atingidos no processo de
reparação.

O MPF também considera ir-
regular a decretação do sigilo e a
negação de vistas a outros atingi-
dos que pediram para ser incluí-
dos no processo. Dessa forma,

somente quando a decisão já es-
tava tomada é que a população em
geral pôde ter acesso aos autos.
“Desse sigilo decorreu o fato
mais grave da decisão judicial,
que foi a ausência de prévia inti-
mação do Ministério Público
Federal para atuar, como fiscal da
lei, numa causa que envolve di-
reitos coletivos, conforme obri-
ga a Constituição Federal.”

Ao classificar de irrisórios
os valores fixados pelo juiz, o
MPF fez comparações envolven-
do os R$10 mil definidos espe-
cificamente para danos morais.
“Essa quantia é rotineiramente
atribuída nos tribunais brasileiros,
em virtude de cancelamentos de
voos ou extravios de bagagem.
Beira o ridículo pretender que
esse mesmo valor seja devido,
mediante quitação integral, a pes-
soas que tiveram suas vidas des-
troçadas por um dos maiores de-
sastres da história do país.”

O MPF manifestou estranhe-
za pelo fato de a mesma advoga-
da atuar em diversos processos e
pelo comportamento das minera-
doras, que não recorreram da sen-
tença e se apressaram em fazer
os pagamentos. Os procuradores
federais pedem no recurso que os
pagamentos estipulados não pa-
rem, mas que sejam considerados
apenas uma antecipação da inde-
nização, cujos valores ainda se-
riam corretamente calculados.

As decisões que impulsiona-
ram as indenizações exerceram
influência na Justiça do Reino
Unido, onde milhares de atingi-
dos estão processando a BHP
Billiton, mineradora anglo-aus-
traliana acionista da Samarco. No
dia 9 de novembro do ano passa-
do, o juiz inglês Mark Turner sus-
pendeu a ação. Ele alegou que
havia risco de sentenças incon-
ciliáveis com julgamentos simul-
tâneos no Brasil e no Reino Uni-
do. Turner disse que não havia
evidências suficientes de que a
Justiça brasileira fosse incapaz
de assegurar a justa reparação e
fez menção direta à atuação do
juiz Mário de Paula.

O escritório PGMBM Law,
que representa os atingidos, in-
formou que vai recorrer da deci-
são. (Agencia Brasil)

ISEC SECURITIZADORA S.A. - COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 54ª e 55ª séries da 4ª Emissão da Isec Securitizadora 
S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 08 de fevereiro de 2021, às 14 horas, de modo remoto através da plataforma 
unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão pela Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 (duas) horas antes da reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir 
sobre a seguinte Ordem do Dia:  ORDEM DO DIA: (a) Apresentar aos Investidores que no dia 16/12/2020 foi realizado um 
pagamento de amortização e juros do CRI Sênior em montante superior ao estimado no cronograma de pagamentos, com 
a utilização dos recursos disponíveis no Fundo de Reserva, o que ocasionou o seu desenquadramento, solicitando assim, a 
defi nição de como a Securitizadora em conjunto com o Agente Fiduciário, deverá alocar o fl uxo dos recursos recebidos a 
maior, alterar o cronograma de pagamentos previsto no Termo de Securitização se necessário, bem como defi nir a forma de 
regularização do Fundo de Reserva para seu respectivo enquadramento; e, (b) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. Quórum: O quórum de aprovação desta 
assembleia para deliberação sobre o item ‘(a)’ da Ordem do Dia é de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
Circulação, em primeira convocação, e com qualquer número dos presentes em segunda convocação, nos termos do item 15.4 
do Termo de Securitização. Tendo em vista que a assembleia será sediada de forma remota com o Teams, acima mencionado, 
pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, para assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.
br e gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br, todos os documentos de representação para a participação na 
assembleia (vide abaixo exemplos de documentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor 
e os endereços eletrônicos correspondentes para envio do link de acesso para a participação na assembleia. Exemplo de 
documentos de representação: procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de 
documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, 
inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações 
devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. 

São Paulo, 14 de janeiro de 2021.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0044667-67.2020.8.26.0100. O Dr. Luiz Gustavo Esteves,
Juiz de Direito da 11ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a José Antonio Silva
Neves Fontoura CPF: 037.671.808- 04, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação Monitória,
sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 69.235,90 (Outubro/2020), ora
em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, acrescido de custas,
se houver ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários
sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da
execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. São Paulo, 22/10/2020. 16 e 19/01
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Data, Hora, Local: 21.08.2020, 10hs, Rua Bandeira Paulista, 600, Conjunto 44, Sala 05, São Paulo/SP. Pre-
sença: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., com sede São Paulo/SP, CNPJ 26.264.237/0001-73, JUCESP 
NIRE 3523015547-1, representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado, adminis-
trador de empresas, RG 30.393.860-2 SSP-SP, CPF 218.718.568-09; e (ii) Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, acima qualifi cado. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Secretário: Luis Philipe 
Camano Passos. Ordem do Dia e Deliberações: I. a constituição de uma S/A, com denominação “Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A.”. II. Estatuto Social. III. Subscrição do Capital no valor 
de R$500,00 mediante emissão de 500 ações ordinarias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de 
R$1,00 cada, conforme Boletim de Subscrição: Travessia Assessoria Financeira Ltda., subscreve 499 ações - 
R$ 499,00; e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, subscreve 1 ação - R$1,00. IV. Eleição dos diretores da 
Companhia: Srs. (i) Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualifi cado, para Diretor Presiden-
te; (ii) Luis Philipe Camano Passos, brasileiro, solteiro, administrador, RG 34.545.393-1 SSP-SP, CPF 
345.394.968-40, para Diretor de Relações com Investidores; (iii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casa-
da, administradora, RG 36.825.036-2 SSP-SP, CPF 349.935.818-23, para Diretora sem designação específi -
ca; e (iv) Sandra Aparecida Gomes, brasileira, solteira, comunicóloga, RG 28.191.920-3 SSP/SP, CPF 
268.621.788-06, para Diretora sem Designação Específi ca, todos com endereço comercial em São Paulo/SP, 
os quais declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis e tomam posse de seus respec-
tivos cargos, permanecerão em seus cargos pelo período de 2 anos a contar da presente data e não farão 
jus a remuneração. V. As publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei 
6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico “Jornal O Dia”. VI. A sede da Companhia será na Ci-
dade de São Paulo/SP, Rua Bandeira Paulista, 600, Itaim Bibi, Conjunto 44, Sala 05, CEP 04532-001. VII. O 
capital social de R$500,00 encontra-se totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional. 
Encerramento: Nada mais. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda., Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presi-
dente, Luis Philipe Camano Passos - Diretor de Relações com Investidores, Camila Maria Oliveira - 
Diretora, Sandra Aparecida Gomes - Diretora, Advogado: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 
401.782. JUCESP NIRE 3530055602-0 em 11.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A.. Deno-
minação, Sede Social e Duração. Artigo 1º: A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e Reso-
lução n° 2.686 do CMN, de 26.01.2000, conforme alterada (“Resolução 2.686”). Artigo 2º: A Compa-
nhia tem sua sede social em São Paulo/SP, Rua Bandeira Paulista, 600, Itaim Bibi, Conjunto 44, Sala 05, CEP 
04532-001, não sendo permitida a abertura de fi liais, escritórios ou representações em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. Artigo 3º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto 
Social. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que 
enquadrados no artigo 1° da Resolução 2.686 (“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação pri-
vada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a 
prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realiza-
ção de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de cré-
ditos. §1º: No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será 
permitida a recompra dos Créditos Financeiros por seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sen-
tido, será permitida a substituição de Créditos Financeiros. §2º: Estão incluídas no objeto social da Compa-
nhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo per-
mitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos 
Créditos Financeiros, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar caracte-
rísticas dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos de Créditos Finan-
ceiros; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emis-
são nos mercados fi nanceiro e de capitais, com lastro nos Créditos Financeiros; (iv) a prestação de serviços 
envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a realização de ope-
rações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos; e (vi) a prestação de garantias para os tí-
tulos e valores mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações. Artigo 5º: O capital social da Com-
panhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$500,00, representado por 500 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal. Artigo 6º: Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das As-
sembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º: O capital social somente será representado por ações ordinárias. 
Artigo 8º: Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca compro-
vada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral. Artigo 9º: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de serem 
discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fi m de discutirem as-
suntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vi-
gente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionis-
tas, nos casos previstos em lei. § Único: Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitan-
do ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10: A Assembleia Geral, seja ela ordiná-
ria ou extraordinária, será instalada e presidida pelo por qualquer um dos administradores da Companhia. 
§Único: A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede 
social da Companhia até 24hs de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva As-
sembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência, este somente 
será aceito com a concordância do Presidente da respectiva Assembleia. Artigo 11: A Assembleia Geral 
tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar 
conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos demais órgãos 
de administração da Companhia. Artigo 12: Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13: 
As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o 
voto favorável de Acionistas que representem, no mínimo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Compa-
nhia: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social 
da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas; (ii) operações de fu-
são, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de li-
quidação; (iii) redução do dividendo obrigatório; (iv) dissolução da Companhia; e (v) participação em gru-
po de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por Ações. §1º: Até o pagamento integral 
dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fi ca vedada a práti-
ca dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorpora-
ção, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos créditos fi nanceiros objeto de suas operações 
de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, 
ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa 
suas operações de securitização, nos termos da Resolução 2.686. §2º: O disposto no Parágrafo Primeiro aci-
ma não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% ou mais do valor nominal dos refe-
ridos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal computo aqueles eventualmente detidos pelo(s) 
controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e 
valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Financeiros, em 
assembleia geral especifi camente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. §3º: Tendo em vis-
ta que a formalização dos itens “i” e “ii” previstos no Parágrafo Primeiro acima, esta é feita nos livros de re-
gistro de ações da Companhia, em que os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações 
previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será conside-

rada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. §4º: É vedada a emissão, pela 
Companhia, de partes benefi ciárias. Administração da Companhia. Artigo 14: A Companhia será ad-
ministrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legis-
lação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º: 
A representação da Companhia caberá à Diretoria. §2º: Os membros da Diretoria estarão devidamente in-
vestidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo 
em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. §3º: A Assembleia Geral deverá estabe-
lecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15: O mandato dos mem-
bros da Diretoria é de 2 anos, sendo possível a reeleição. Diretoria. Artigo 16: A Diretoria será composta 
por no mínimo 2 e no máximo 4 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Ge-
ral, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Relações com Investidores e 2 Diretores sem designação espe-
cífi ca. §Único: Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais 
para este fi m específi co. Artigo 17: Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu subs-
tituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com In-
vestidores cumulará esta função. §1º: A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do car-
go de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido peio Diretor Presidente, e com este 
cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. §2º: A situação acima descrita também 
aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18: Os mem-
bros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus 
negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social 
descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo 
para este fi m, contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e 
direitos da Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da 
Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 18 abaixo. Artigo 18: A Companhia deverá obrigato-
riamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 Diretores; (iii) por 1 
Diretor em conjunto com 1 procurador da Companhia; ou (iv) por 2 procuradores da Companhia em con-
junto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específi cos. §1º: 
As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor 
Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo 
ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo 
possuir validade superior a 1 ano, exceto se a procuração for de caráter ad judicia. §2º: A Companhia pode-
rá ser representada por apenas 1 membro da Diretoria, ou, ainda, por apenas 1 procurador com poderes es-
peciais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias 
de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exer-
cício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus di-
reitos em processos administrativos. §3º: A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para re-
ceber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, 
na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 19: Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir 
o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reu-
niões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos 
internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acer-
ca dos negócios da Companhia; (iii) manter os Acionistas informados sobre as atividades da Companhia e 
o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório 
da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assem-
bleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os pro-
gramas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. 
Artigo 20: Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Co-
missão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desen-
volvidas no mercado de capitais; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) 
manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Parágrafo Único: Compete aos Dire-
tores sem designação específi ca auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exer-
cer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pela Assembleia Geral e praticar 
todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, desde que autorizados pela Assembleia 
Geral. Conselho Fiscal. Artigo 21: A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, 
o qual será composto por 3 (três) membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem 
denominação específi ca, eleitos em Assembleia Geral, com atribuições e prazos de mandato previstos em 
lei, sendo admitida a reeleição. §1º: O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que 
for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. §2º: A Assembleia Geral que eleger os membros do Con-
selho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações de seus membros. Exer-
cido Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro. Artigo 22: O exercício social da 
Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas pela Diretoria as de-
monstrações fi nanceiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordiná-
ria em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de 
dividendos. §1º: A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: (i) 5% será aplicado 
na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; (ii) pagamento 
de dividendo mínimo obrigatório; e (iii) pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela As-
sembleia Geral. §2º: O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação de-
terminada pela Assembleia Geral. Artigo 23: Será distribuído, em cada exercício social, como dividendo mí-
nimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% do lucro líquido do exercício ajusta-
do nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. § Único: O montante a ser distri-
buído será reduzido pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do 
parágrafo primeiro do artigo anterior, e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei das So-
ciedades por Ações, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências forma-
da em exercícios anteriores. Artigo 24: A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputan-
do-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 25: A qualquer tempo durante o exercido social, a As-
sembleia Geral poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros 
acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação. Artigo 26: A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá 
aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mes-
mo. § Único: No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. 
Artigo 27: Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qual-
quer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer 
questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação 
de seus preceitos. Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A. - Em Constituição
Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A. Realizada em 21 de Agosto de 2020

ST Family Administradora de 
Bens Imóveis Próprios Ltda.

CNPJ: 37.531.693/0001-59 - NIRE: 35236101039
Ata de Assembleia de Reunião entre Sócios

Data/Hora/Local: 06/11/2020, às 10h00, na Rua Caingangs, 1479, 
Tupã/SP. Convocação/Presença: Dispensada, pela totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente: João Alberto Borges Teixeira; 
Secretária: Talita Lopes Sanches Teixeira. Ordem do Dia/Deli-
berações: “Aprovadas, por unanimidade” A redação da minuta 
referente 1ª alteração contratual da sociedade limitada, que será 
registrada na JUCESP, principalmente, consoante à cláusula 1ª 
da referida alteração, razão em que os sócios resolvem reduzir 
o capital social no valor de R$ 225.000,00 nos termos do artigo 
1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribu-
ído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 
718.000,00 passará a ser de R$ 493.000,00. Dessa forma, declara 
ainda que, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que 
a redução do capital social será realizada restituindo-se parte do 
valor das quotas aos sócios. Encerramento: Nada mais, lavrou-se 
a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os só-
cios presentes. João Alberto Borges Teixeira - Presidente da Mesa/
Sócio e Talita Lopes Sanches Teixeira - Secretária da Mesa/Sócia.

INPAR PROJETO 50 SPE LTDA. - “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”
CNPJ nº 08.739.282/0001-55 - NIRE 35.221.315.640

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.
Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Sócios. 
Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin – Presidente. Guilherme Claudio Gebara – Secretário. Deliberações: 1. As Sócias 
resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 7.616.009,01, passando o mesmo dos atuais 
R$ 8.189.257,00 para R$ 573.247,99, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo em vista que o 
capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 6ª do contrato 
social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de alteração de 
contrato social para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas de emissão 
da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,07. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência 
da redução de capital social será quitado:  (i) Em relação à Sócia Viver Incorporadora e Construtora S.A. “Em 
Recuperação Judicial”, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver Incorporadora 
e Construtora S.A. “Em Recuperação Judicial”; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. “Em Recuperação 
Judicial”, mediante restituição do valor correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis 
contados da data de eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá 
na data de expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, de 90 
dias contados da data da publicação da presente ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin – Presidente. Guilherme Claudio 
Gebara – Secretário. Viver Incorporadora e Construtora S.A. “Em Recuperação Judicial”;  Viver Participações Ltda. 
“Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus administradores e diretores Srs. Ricardo Piccinini da 
Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº: 1092253-20.2019.8.26.0100 Classe – Assunto: Interdição – Nomeação Requerente: Jose 
Marcos Teixeira Costa Araújo Requerido: Maria Arlete Teixeira Costa Araújo Prioridade Idoso EDITAL PARA CONHECIMENTO DE 
TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA ARLETE TEIXEIRA COSTA ARAÚJO, REQUERIDO POR JOSE 
MARCOS TEIXEIRA COSTA ARAÚJO – PROCESSO Nº1092253-20.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Paioletti Martins Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 26/10/2020, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
MARIA ARLETE TEIXEIRA COSTA ARAÚJO, CPF 048.306.608-72, diagnosticada com CID-10: F00, G30, portadora de Doença de 
Alzheimer, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em 
caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Jose Marcos Teixeira Costa Araújo, CPF 650.518.908-49. O presente edital será publicado por três vezes, 
com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2020. 

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas, para se reunirem dia 17/02/21,11h, na sede, Rua Cláudio Soares, 72, 3º, conjunto 313, em SP/SP, 
em AGE. Ordem do Dia: reeleger os diretores. Informações Gerais: O acionista ou seu representante legal deverá comparecer 
à AGE munido de documento que comprove sua identidade e seus poderes de representação. - Nos termos do artigo 121, § 2º da Lei
6.404/76, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso pelo endereço digital abaixo descrito:
https://zoom.us/j/94582876760?pwd=e1IvcXdWVWl1Ed3NMU3VDcXU4aFNpZz09. ID da reunião: 945 8287 6760. Senha de acesso:
nX11QD. São Paulo, 13/01/2021. Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.

CAACI IMOBILIARIA S.A.
CNPJ Nº 34.576.543/0001-73 - NIRE Nº 35300540271

Edital de Primeira Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (“Age”)
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Companhia para participarem da AGE, a ser realizada no dia 27/01/2021 às 11:00h, em formato 
exclusivamente digital via a plataforma eletrônica Zoom (www.zoom.us) (“Plataforma”) nos termos do parágrafo primeiro do artigo 6º do 
Estatuto Social, parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76 (LSA), da Lei Federal nº 14.030/2020 e da IN DREI nº 81/2020. A instalação 
da AGE dar-se-á em primeira convocação mediante a presença de, no mínimo, 2/3 do capital social votante, conforme artigo 135 da LSA. 
Não possuindo quórum suficiente para instalação em primeira convocação a Diretoria da Companhia procederá com a segunda convocação 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da AGE, sendo esta instalada com a presença de qualquer número de acionistas presentes. A 
ordem do dia para deliberações é a apresentação da Proposta da Administração (“Proposta”) que irá detalhar sobre o Plano de Grupamento 
de Ações (“Plano de Grupamento”) que em resumo propõe: (i) O grupamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, 
na proporção de 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e escriturais, para formar 1 (uma) ação ordinária nominativa, 
sem valor nominal e escritural, sem alteração do valor do capital social, conforme permissivo disposto no artigo 12 da LSA; (ii) Precificação 
das ações em caso de negociações entre os Acionistas para equalização do lote de ações; (iii) Alteração do artigo. 5º do Estatuto Social da 
Companhia, para ajustar o número de ações representativas do capital social. Todos os documentos e as informações necessários para 
acesso a AGE e análise da ordem do dia, no tocante ao Plano de Grupamento, estarão a disposição de todos os acionistas na sede da 
Companhia e também mediante a solicitação de envio através do correio eletrônico caaciage@vacc.com.br. Para legitimação, 
representação e participação na Assembleia os Acionistas ou seus representantes legais deverão estar munidos de documento de 
identidade e comprovação de poderes, consoante no artigo 126 da LSA, para participar da Assembleia e votar de forma digital por meio de 
Plataforma. SP, 15/01/2021, 16/01/2021, 19/01/2021. José Eduardo Vidigal Pontes – Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1086789-83.2017.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,  
Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espolio de Wolfgang Bierbauer e 
Elfriede Bierbauer, Dario andre Medeiros soares, Jose eustaquio ramos e Elizabeth dias ramos, Elvis nepomuceno 
da silva, Frances anderson doswaldo e Vera Lucia marchioro e Aluizio soares da luz, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ ou sucessores, que Dario Andre Medeiros 
Soares e Maria Cristina Arruda Câmara Soares ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel situado na Rua Engenheiro Alves Braga, n.º 130, Jardim Riviera, São Paulo/SP, CEP 04923-160, 

publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037311-42.2011.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a)  de  Direito  da  4ª  Vara  Cível,  do  Foro  Regional  I  -  Santana,  Estado  de  SãoPaulo, Dr(a). Fernanda
de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ  SABER  a(o)  BASIC  ENGENHARIA  LTDA,  CNPJ  48.124.945/
0001-41,  na  pessoa do seu representante  legal,  que  foi  ajuizada  a  ação  de  Procedimento  Comum  por
parte  de  OSVALDO DONIZETE  VILELA  IEMA  e  CLAUDIA  DUARTE  TEIXEIRA  VILELA  IEMA,
objetivando procedência da ação para condenar a requerida a outorgar aos requerentes a escritura definitiva
do imóvel localizado na avenida Professor Ida Kolb, nº 225, Edifício Angra, Apto. 141- São Paulo - SP,
Matrícula  141.14,  assim  como  todos  os  documentos  necessários  para  transferência  do apartamento  para
o  nome  dos  autores  ao  Registro  de  Imóveis.  Encontrando-se  a  Ré  em  lugar incerto  e  não  sabido,  foi
determinada  a  sua CITAÇÃO,  por EDITAL,  para  os  atos  e  termos  da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não  sendo  contestada  a  ação,  a  Ré  será
considerada  revel,  considerados  verdadeiros  os  fatos narrados  na  petição  inicial,  caso  em  que  será
nomeado  Curador  Especial.  Será  o  presente  edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de Setembro de 2020. 15 e 16/01

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 31.536.951/0001-03 - NIRE 35.300.521.382 - Companhia Fechada

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16.12.2020
1. Data, Hora e Local: 16.12.2020, às 11h00, na sede da Five Trilhos - Administração e Participações S.A. (“Companhia”), 
na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 5, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Foram cum-
pridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404/76 (“LSA”), constatando-se a presença da acionista represen-
tando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca da assinatura constante e aposta no “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”. 3. Convocação: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da úni-
ca acionista, conforme permitido pelo § 4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Luís Augusto Valença de Oliveira e Se-
cretário: Igor de Castro Camillo. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) alteração da data de pagamento dos dividendos adi-
cionais; e (ii) aprovação do pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios. 6. Deliberações: A Acionista detentora da to-
talidade do capital social da Companhia, deliberou: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; 6.2. Aprovar a alteração da data de pagamento dos dividendos adicionais propostos, apro-
vada na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 21/05/2020 às 10h00 (“AGO 2020”), no valor de R$ 
10.346.699,55, conforme previsto no item 7.4, a), a.3), onde se previu que o pagamento ocorreria até 31/12/2020, cuja tran-
sação ainda não se efetivou até a presente data, a fi m de estabelecer que referidos dividendos adicionais serão pagos confor-
me disponibilidade de caixa da Companhia até 31/12/2021; 6.3. Aprovar o pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios 
conforme previsto na AGO 2020, item 7.4, a), a.2), no valor de R$ 3.448.899,85, a serem pagos no dia 23/12/2020. 7. Encer-
ramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é as-
sinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 
16.12.2020. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Igor de Castro Camillo, Secretário. Acio-
nista: Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., pelos Srs. Francisco Pierrini e Maurício Dimitrov. Certifi -
co que a presente é cópia fi el do original, lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais. Luís Augusto Valença de 
Oliveira - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil; Igor de Castro Camillo - Secretário - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 3.909/21-9 em 08/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0000057-40.2013.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - 
Foro Regional IX - Vila Prudente, na forma da Lei. Faz Saber a Elbenizio Vitelhes Sales de Souza Jóias EPP, CNPJ 12.360.431/0001-48, 
na pessoa de seu representante legal e a Elbenizio Vitelhes Sales de Souza, CPF 267.953.178-70, que Banco Bradesco S/A, ajuizou 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 98.586,66 (11/01/2013), referente ao saldo devedor da Cédula de 

após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios 

nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029647-36.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTO ANICETO, Brasileiro, Solteiro, Administrador de Empresas, 
CPF 682.702.408- 34 o pedido veiculado na ação condenatória proposta por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A foi julgado procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 23.001,65 
(30.06.2020), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações, 
cujo processamento é realizado no cumprimento da sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi 

voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 
10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
dias para que o executado, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1069382-69.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Cível Central, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cardoso dos
Reis, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANDRÉ LUIZ GOMES, RG 18696350, CPF 106.419.278-51, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 52.166,92 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2010. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1109972-83.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos
Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Roberto Cardeal Louzada, RG 5.351.374, CPF 435.907.438-
75, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
objetivando a cobrança de R$ 35.948,45 (junho/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 18 de dezembro de 2020.                                                                  16 e 19.01

PROJETO IMOBILIÁRIO RESIDENCIAL VIVER BOSQUE SJP SPE 91 LTDA.
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”

CNPJ nº 09.153.836/0001-09 - NIRE 35.229.480.933
Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.

Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Sócios. 
Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Deliberações: 1. As Sócias 
resolvem homologar a redução do capital social em R$ 5.270.310,00, passando o mesmo dos atuais R$ 17.001.000,00 
para R$ 11.730.690,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo em vista que o capital social é 
excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 6ª do contrato social. 2. A redução 
de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de alteração de contrato social para reformar 
a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos 
atuais R$ 1,00 para R$ 0,69. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será 
quitado: (i) Em relação à Sócia Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante 
compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação 
Judicial”; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente 
redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição 
de credores previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente ata. 
Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur 
Vinícius Ruperes Marin - Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 
“Em Recuperação Judicial”; Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus 
administradores Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

PROJETO IMOBILIÁRIO VIVER CASTANHEIRA SPE 85 LTDA.
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”

CNPJ nº 09.152.680/0001-33 - NIRE 35.221.669.298
Extratro da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.

Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Sócios. 
Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Deliberações: 1. As Sócias 
resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 6.932.970,00, passando o mesmo dos atuais 
R$ 7.003.000,00, para R$ 70.030,00 nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo em vista que o capital 
social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 6ª do contrato social. 
2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de alteração de contrato social 
para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas de emissão da Sociedade, 
passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,01. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de 
capital social será quitado: (i) Em relação à Sócia Viver Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante 
compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação Judicial”; 
(ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente 
redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição 
de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente 
ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: 
Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Viver Empreendimentos Ltda. 
“Em Recuperação Judicial”;  Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus 
administradores Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

INPAR PROJETO RESIDENCIAL VON SCHILGEN SPE LTDA.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 08.385.174/0001-21 - NIRE 35.221.015.174
Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.

Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Sócios. 
Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Deliberações: 1. As Sócias 
resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 14.060.760,00, passando o mesmo dos atuais 
R$ 18.501.000,00 para R$ 4.440.240,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo em vista que o 
capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 6ª do contrato social. 
2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de alteração de contrato social 
para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas de emissão da Sociedade, 
passando dos atuais R$ 1,00  para R$ 0,24. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de 
capital social será quitado: (i) Em relação à Sócia Viver Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante 
compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação Judicial”; 
(ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor correspondente 
em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução de capital. 
3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição de credores 
previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, de 90 (noventa) dias contados da data da publicação da presente ata. 
Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur 
Vinícius Ruperes Marin - Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secrétário. Viver Empreendimentos Ltda. “Em 
Recuperação Judicial”; Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus 
administradores Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

INPAR PROJETO 79 SPE LTDA.
CNPJ nº 09.067.262/0001-48 - NIRE 35.221.674.666

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.
Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos 
Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Deliberações: 
1. As Sócias resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 9.473.310,00, passando o 
mesmo dos atuais R$ 9.569.000,00 para R$ 95.690,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo 
em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 
6ª do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de 
alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas 
de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,01. O valor da restituição devida às Sócias em 
decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em relação à Sócia Viver Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. “Em 
Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 
5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de 
capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código 
Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente. Guilherme 
Claudio Gebara - Secretário. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”; Viver Participações 
Ltda. “Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo Piccinini da 
Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

PROJETO IMOBILIÁRIO RESIDENCIAL VIVER ZONA SUL SPE 62 LTDA.
“EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” - CNPJ nº 08.814.938/0001-57 - NIRE 35.221.367.607

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.
Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos 
Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Deliberações: 
1. As Sócias resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 7.560.840,00, passando o 
mesmo dos atuais R$ 9.001.000,00 para R$ 1.440.160,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da 
Cláusula 6ª do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração 
de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das 
quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,16. O valor da restituição devida às 
Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado:  (i) Em relação à Sócia Viver Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a 
Sócia Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações 
Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor correspondente em moeda corrente nacional no 
prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente 
redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, 
§ 1º, do Código Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente ata. Encerramento: A ata foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. SP, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - 
Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação 
Judicial”;  Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”, ambas representadas por seus administradores 
Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

PROJETO IMOBILIÁRIO SPE 103 LTDA. - “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”
CNPJ nº 09.302.846/0001-50 - NIRE 35.230.082.121

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.
Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Sócios. 
Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin – Presidente. Guilherme Claudio Gebara – Secretário. Deliberações: 1. As Sócias 
resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 6.938.640,00, passando o mesmo dos atuais 
R$ 38.548.000,00 para R$ 31.609.360,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, tendo em vista que 
o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração da Cláusula 6ª do contrato 
social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da celebração de alteração de 
contrato social para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor nominal das quotas de emissão 
da Sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,82. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência 
da redução de capital social será quitado: (i) Em relação à Sócia Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 
“Em Recuperação Judicial”, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Sócia Viver 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações Ltda. 
“Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor correspondente em moeda corrente nacional no prazo de 
até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de 
capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código 
Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin – Presidente. Guilherme 
Claudio Gebara – Secretário. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “Em Recuperação Judicial”;  Viver Participações 
Ltda. “Em Recuperação Judicial”,  ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo Piccinini da 
Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

INPAR PROJETO 112 SPE LTDA.  - CNPJ nº 09.256.938/0001-41 - NIRE 35.221.951.937
Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/01/2021.

Data, hora e local: 14/01/2021, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos 
Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário; Deliberações: 
1. As Sócias resolvem homologar a redução do capital social da Sociedade em R$ 4.921.560,00, passando o 
mesmo dos atuais R$ 11.718.000,00 para R$ 6.796.440,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula 6ª do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por meio da 
celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6ª a fim de refletir a redução do valor 
nominal das quotas de emissão da Sociedade, passando dos atuais R$ 1,00  para R$ 0,58. O valor da restituição 
devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em relação à Sócia Viver 
Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade 
contra a Sócia Viver Empreendimentos Ltda. Em Recuperação Judicial; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações 
Ltda. “Em Recuperação Judicial”, mediante restituição do valor correspondente em moeda corrente nacional no 
prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente 
redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, 
§ 1º, do Código Civil, de 90 dias contados da data da publicação da presente ata. Encerramento: A ata foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 14/01/2021. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes 
Marin -  Presidente. Guilherme Claudio Gebara - Secretário. Viver Empreendimentos Ltda. “Em Recuperação 
Judicial”; Viver Participações Ltda. “Em Recuperação Judicial”,  ambas representadas por seus administradores 
Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.
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Dakar: Guiga Spinelli e Youssef
Haddad levam Brasil ao pódio

PÁGINA 6 SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 16,  17 E 18 DE JANEIRO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Reinaldo Varela e Maykel Justo venceram a etapa final do Dakar

O maior e mais importante
rali do mundo chegou ao final
na sexta-feira, na Arábia Saudi-
ta, onde o Dakar 2021 coroou a
história de superação e determi-
nação de diversos competido-
res, como os brasileiros Guiga
Spinelli e Youssef Haddad. A
dupla levou o Brasil ao pódio na
categoria de carros 4x4 a diesel
(T1.2), com o segundo lugar, e
também atingiram o objetivo de
concluir os mais de 7.600 qui-
lômetros de percurso com seu
Mini All4 Racing da equipe ale-
mã X-Raid, fechando em 17º lu-
gar na classificação geral entre
os 70 veículos que começaram
a prova no dia 3 de janeiro.

“É um sentimento muito
bom e sensação de missão cum-
prida: completar o Dakar, dez
anos depois da última vez que
conseguimos isso (em 2011, na
América do Sul). É um prazer
enorme estar nessa equipe de
alto nível, que foi campeã no ano
passado com o (Carlos) Sainz e

desta vez com o (Stéphane) Pe-
terhansel. O carro é fantástico,
chegar no fim do Dakar é, sem
dúvida, uma conquista e faço ques-
tão de dividir este grande momen-
to com todos da nossa equipe aqui
e no Brasil e a nossos parceiros”,
diz Guiga, que corre com patro-
cínio de BR Distribuidora com a
marca Lubrax, iCarros, XP Inves-
timentos, Fairfax Seguradora,
Protune, W. Truffi Blindados e
Dacar Motorsports.

Pentacampeão do Sertões,
Guiga havia feito sua última par-
ticipação no Dakar em 2016 e
agora acumula nove edições dis-
putadas. “O segundo lugar na ca-
tegoria carros 4x4 a diesel é im-
portante, mas nosso resultado na
geral foi abaixo da expectativa.
Sabemos que poderíamos ter
feito uma segunda semana me-
lhor, mas fica esse bom senti-
mento de privilégio e oportuni-
dade de fazer o Dakar completo
com o carro inteiro e em uma
equipe com pessoas tão profis-

sionais e competentes”, com-
pleta Guiga.

A última especial do Dakar
teve 200 km de trecho crono-
metrado, sendo que os compe-
tidores ainda percorreram mais
227 km no dia de deslocamen-
to. Maior rali do planeta, o
Dakar começou em 3 de janei-

ro e os participantes que chega-
ram ao final aceleraram em 12
dias, cruzando paisagens incrí-
veis na Arábia Saudita, com du-
nas, pedras e até paisagens bei-
rando o Mar Vermelho. Guiga e
Youssef terminaram o acumula-
do das especiais em 51 horas,
38 minutos e 36 segundos.

“As piores dunas ficaram
para o último dia, foi uma espe-
cial desafiadora, para concluir
um Dakar que foi realmente bem
puxado. Esse rali foi difícil,
com dificuldade na gestão dos
pneus para todos, com muitas
pedras de pontas que prejudica-
ram a performance dos carros
4x4, que usam pneus menores.
Por outro lado, estou bem feliz
por terminar o Dakar depois de
10 anos, a última vez tinha sido
em 2011, e isso já é uma vitó-
ria. Fica o aprendizado de um rali
duro e de uma navegação bem
complexa, agora é olhar para a
frente e trabalhar para o próxi-
mo”, diz Youssef.

Reinaldo Varela e Maykel
Justo vencem a especial que
encerrou a prova

A dupla brasileira Reinaldo
Varela e Maykel Justo terminou
a 43ª edição do Rally Dakar com
a vitória na etapa final, realizada
na sexta-feira em 447km entre
Yanbu e Jedá. Os brasileiros já

haviam liderado outras cinco
especiais entre as dozes dispu-
tadas, mas a vitória escapou em
todas as oportunidades.

“Foi uma sensação maravi-
lhosa vencer hoje, bem no final,
depois de tanta luta e esforço
neste Dakar, que foi um desafio
muito difícil de superar. Se ti-
véssemos apenas chegado ao
final, já estaria satisfeito. Mas
acho que essa vitória foi uma re-
compensa pelo que fizemos até
aqui”, disse Reinaldo Varela,
campeão da prova em 2018.

“Diante disso eu quero sin-
ceramente parabenizar os cam-
peões Chaleco (Francisco Lo-
pez) e Juan Pablo (Vinagre), e
também meu amigo e parceiro
de tantas provas Gustavo (Gugel-
min), que chegou em segundo. O
que fizeram tem muito valor”,
destacou o piloto da equipe
Monster Energy Can-Am, refe-
rindo-se ao navegador catarinen-
se que fez dupla com o piloto
americano Austin Jones.
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Jovem piloto de apenas 11
anos de idade e integrante do
programa de desenvolvimento
de talentos da Sauber , Miguel
Costa inicia nesta semana sua
preparação para a temporada
2021 do kart internacional e
participará da primeira compe-
tição do ano em Adria, na Itá-
lia, mas com olhos para o Mun-
dial no Brasil.   

Em 2020, Miguel disputou
a final da categoria X30 Júnior
do Troféu Ayrton Senna, tradici-
onal campeonato em Sarno, na
Itália, antes de dar uma pausa para
as festas de fim de ano. Agora,
correndo pela categoria OK Ju-
nior, Miguel vai competir nos
principais campeonato da Euro-
pa, aproveitando os últimos me-
ses de adaptação entre pilotos
mais velhos e experientes.

Miguel terá três oportuni-
dades de testes oficiais do
WSK antes do início da com-
petição em 21 de fevereiro.   

“Tive bons resultados em
2020 e em 2021 quero melho-
rar ainda mais. O WSK (World
Series Karting) em Adrià é o
nosso primeiro desafio de
2021 e quero começar da me-
lhor forma possível. Os treinos
oficiais antes da competição
vão me trazer confiança para 
evoluir bem em fevereiro. Que-
ro chegar pronto para o Mun-
dial no Brasil no final de outu-
bro, diz Miguel, que usa o chas-
si da Kart Republic e tem apoio
de Baked Potato.

O Mundial de Kart no Bra-
sil foi adiado em 2020 devido
ao coronavírus e ocorrerá en-

Revelação do kartismo
brasileiro na Europa, Miguel
Costa inicia 2021 com foco

no Mundial no Brasil
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tre os dias 28 e 31 de outubro
em 2021. No ano passado,
Miguel conquistou diversos
top-5 e top-10 na Itália, além
de terminar o Italiano de Kart
na sétima colocação geral.
Desde que entrou para a equi-
pe da  Sauber Karting Team, o
brasileiro vem se preparando
para competir na categoria OK
Júnior e em 2021 pode trazer
excelentes resultados.

“Estou com boas expecta-
tivas para fazer minha primei-
ra corrida da OK Junior no
WSK, um campeonato muito
difícil e com grandes pilotos.
Faremos alguns treinos já na
próxima semana, tudo com
foco total nesta primeira
competição que vai começar
agora em fevereiro. Vamos
trabalhar fisicamente, mental-
mente e tecnicamente para que
a evolução seja constante em
2021, como foi em 2020”,
avalia Miguel.

Miguel teve seus primeiros
anos no kartismo competindo
nos Estados Unidos, vencendo
competições em Miami, na
Flórida. O piloto acumulou
ainda bons resultados no Mun-
dial ROK de Kart em 2018 e
2019, ano que se mudou para
Europa para competir na Itália.
Logo em seu ano de estreia na
Europa, Miguel foi campeão
rookie do Italiano de Kart com
três vitórias.

Os treinos oficiais do
WSK Super Master em Adria
começam neste sábado e do-
mingo (16 e 17) e seguem para
a primeira etapa no dia 21/02.

Circuito Brasileiro

Com retornos às quadras, 2021 começará
com novas duplas nos dois naipes

Fabio vai formar dupla com Saymon a partir da próxima etapa

O Circuito Brasileiro de Vô-
lei de Praia 20/21 volta na pró-
xima semana, e os fãs da moda-
lidade verão novidades nas du-
plas que disputarão a sequência
da temporada. Apenas entre os já
classificados para o torneio prin-
cipal, são quatro novos times em
cada naipe, com direito aos re-
tornos de Maria Elisa e Maria
Clara (esta apenas na etapa em
fevereiro) no torneio feminino. 

Quase seis meses depois de
ser mãe, Maria Elisa (RJ) volta

ao voleibol na sexta etapa Open
feminina, que será disputada en-
tre 21 a 24 de janeiro no Centro
de Desenvolvimento de Voleibol
(CDV), em Saquarema (RJ). Ela
vai reeditar a dupla que disputou
as Olimpíadas de Londres 2012
com Talita (AL), que desfez a
dupla com Carol Solberg (RJ),
que passará a jogar ao lado da
medalhista olímpica Bárbara Sei-
xas (RJ).

“Estou muito feliz com esse
meu retorno, muito motivada.

Mas não estou criando grandes
expectativas para essa primeira
etapa: degrau por degrau. Porque
tem mais de um ano que não en-
tro em quadra para jogar mes-
mo, apesar de estar com uma
parceira muito boa, que tenho
intimidade, já conheço e te-
nho uma química incrível. Es-
tou muito feliz com esse meu
novo momento que estou vi-
vendo e acho que vai servir mui-
to de motivação para dar o meu
melhor dentro de quadra”, con-
tou Maria Elisa.

Quem também está perto de
retornar é Maria Clara Salga-
do (RJ), que não disputou o
Circuito Brasileiro em 2020.
Ainda em preparação após o
longo período sem treinar , ela
planeja voltar na sétima etapa,
em fevereiro, para jogar com
Juliana Simões (PR), que terá
Verena (CE) como dupla em
janeiro. Cacá Richa (RJ), que
jogava com Juliana, formará o
time com Carol Horta (CE), ex-
parceira de Bárbara Seixas no iní-
cio da temporada.

Na chave principal do torneio
masculino, Pedro Solberg (RJ)
volta após ficar ausente nas três

últimas etapas de 2020 e jogará
ao lado de Arthur Lanci (PR).
Fábio (CE) e Allison Francioni
(SC) desfizeram a dupla e atua-
rão com Saymon (MS) e Ma-
theus (SE), respectivamente. O
experiente Harley (DF) também
tem nova dupla, formando parce-
ria com Moises (BA)

“Eu fiquei muito feliz de po-
der jogar com Saymon porque
somos bastante amigos, então
fica bem fácil a rotina dos trei-
nos, pois a gente se dá muito
bem. Estamos treinando muito
forte e nos adaptando com a
nossa nova equipe comandada
pelo Reis Castro e Márcio Ara-
újo. Estamos pensando em ob-
jetivos a longo prazo, então va-
mos focar primeiro em melho-
rar a nossa dupla neste momen-
to”, afirmou Fábio.

O Circuito Brasileiro de Vô-
lei de Praia 20/21 tem nove eta-
pas Open previstas. Cinco foram
realizadas no segundo semestre
de 2020, a sexta será em janei-
ro, e as outras três estão previs-
tas para serem disputadas até abril
de 2021. O Banco do Brasil é o
patrocinador oficial do voleibol
brasileiro.
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Superliga Banco do Brasil 20/21

Sada Cruzeiro e Minas Tênis Clube
fazem clássico no sábado

O próximo final de semana
será movimentado na Superliga
Banco do Brasil 20/21 mascu-
lina de voleibol com cinco jo-
gos válidos pela terceira roda-
da do returno da competição.
E neste sábado (16) um dos
três duelos programados é o
clássico mineiro entre Sada
Cruzeiro Vôlei (MG) e Minas
Tênis Clube (MG), dois dos
clubes mais tradicionais na
competição. A partida será no
ginásio do Riacho, em Conta-
gem (MG), às 21h30, com trans-
missão do SporTV 2.

No encontro do primeiro
turno, na Arena Minas, em Belo
Horizonte (BH), o Minas levou
a melhor sobre o Sada Cruzeiro
por 3 sets a 2. Disposto a con-
seguir a revanche, o Sada Cru-
zeiro lidera a competição com
37 pontos e 12 vitórias em 13
jogos. O oposto Alan, do time

celeste, foi o maior pontuador
da partida anterior contra o ri-
val mineiro, com 22 acertos, e
espera mais um confronto com
muita emoção e equilíbrio.

“Nossa expectativa é de um
jogaço no sábado. Nós perde-
mos o jogo contra o Minas no
primeiro turno desta Superliga
e queremos reverter o placar
agora. Clássico é sempre muito
disputado, nossos jogos contra
eles são muito bons de jogar ,
acho que desta vez não será di-
ferente. Queremos continuar no
topo da tabela e não podemos
vacilar nesta rodada, então esta-
mos focados, já estudamos bas-
tante e vamos fazer o nosso
melhor em quadra para vencer
mais uma partida”, disse Alan.

Em quarto lugar com 25
pontos e nove vitórias em 12
jogos, o Minas Tênis Clube terá
como um dos trunfos o pontei-

ro Henrique Honorato, que no
confronto do primeiro turno foi
o destaque na vitória minaste-
nista e levou o Troféu VivaVô-
lei. A expectativa do jogador é
de outro duelo difícil, mas Ho-
norato garante que não faltam
motivação e confiança.

“Será um jogo duro, sem dú-
vidas. Eles estão em um bom
momento e confiantes, mas nos-
sa equipe também está. Estamos
nos preparando bem para este
embate, e sabemos o que tere-
mos que fazer em quadra. Temos
que fazer como no primeiro
jogo, segurar as pancadas do sa-
que deles e manter a excelência
nas bolas altas. Acredito que que
será um jogo decidido nos de-
talhes mais uma vez”, contou
Honorato.

O sábado ainda terá mais
duas partidas pela terceira roda-
da do turno. Em Montes Claros

(MG), outro duelo entre minei-
ros. O Montes Claros América
Vôlei (MG) encara o Azulim/
Gabarito/Uberlândia (MG) às
16h, no ginásio Tancredo Neves.
Um pouco mais tarde, às 17h,
acontece o jogo entre o Cara-
muru Vôlei (PR) e o Pacaembu
Ribeirão (SP), no ginásio da
Castrolanda, em Castro (PR).
Ambos os confrontos terão
transmissão exclusiva do pay-
per-view do Canal Vôlei Brasil
( h t t p : / /
canalvoleibrasil.cbv.com.br).

A rodada segue neste domin-
go (17) com mais dois jogos. Às
19h, o Sesi-SP mede forças com
Vôlei Renata (SP), no ginásio da
Vila Leopoldina, em São Paulo. O
EMS Taubaté Funvic (SP) enfrenta
a Apan/Eleva/Blumenau (SC), às
21h30, no ginásio do Abaeté, em
Taubaté (SP). O SporTV 2 trans-
mite as duas partidas.


